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 EDITAL Nº. 044/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO DIGITAL Nº 2025-GWGPW 

 

O MUNICÍPIO DE IÚNA - ES, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ 

sob o n.º 27.167.394/0001-23, com sede na Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, 

Iúna – ES e a Secretaria Municipal de Saúde de Iúna/ES – Fundo Municipal de Saúde, CNPJ sob o n.º 

10.700.103/0001-18, com sede na Av. Prefeito Antônio Lacerda, nº 79, Quilombo, Iúna/ES, tornam 

público que será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, por meio da utilização de recursos 

da tecnologia da informação (internet), através do Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para: 

 

Registro de preço para eventual e futura aquisição de computadores com garantia 

estendida, conforme especificações e condições constantes no Edital e seus Anexos. 

 

O certame será realizado pela Pregoeira Municipal e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº  

241/2025, e será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei complementar nº 123/2006 e alterações,   

Decretos Municipais nº 92/2023, 93/2023, 07/2024 e 02/2024 e Lei Municipal nº 2.123/2008. 

 

As Propostas de Preços serão recebidas das 08h do dia 28 de outubro de 2026 até as 08h30min 

do dia 17 de novembro de 2026. 

 

A abertura da Sessão Pública será: às 09h do dia 17 de novembro de 2026.  

 

Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.   

 

Endereço: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

Critério de julgamento: Menor preço. 
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Modo de disputa: Aberto. 

 

ID CidadES: 2026.037E0700001.01.0035 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos no site do Município de Iúna/ES www.iuna.es.gov.br e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações poderão ser obtidas no Setor 

de Licitações, cujo endereço está no rodapé do Edital, de segunda a sexta-feira, no horário das 08 às 

11h e de 13 às 17h, pelo telefone (28) 99884-3729 ou pelo e-mail licitacao@iuna.es.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. É objeto desta licitação é o Registro de preço para eventual e futura aquisição de computadores 

com garantia estendida, conforme especificações e condições constantes no Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante no Anexo 01 - B - Lotes, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 

1.3. Os lotes 01 e 03 serão permitida ampla disputa e os demais lotes serão reservados a participação 

de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, assim 

caracterizadas nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 27 da Lei Geral 

Municipal nº 2.123/2008, tendo em vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I da Lei 

Complementar nº 123/2006, Lei Municipal nº 2.123/2008 e ao Decreto Municipal nº 009/2017. 

1.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A Administração não é obrigada a contratar as quantidades totais registradas, observado o direito 

de preferência, em igualdade de condições, do beneficiário da Ata de Registro de Preços. 

2.2. A quantidade mínima prevista a ser adquirida por meio deste registro de preços, segue no Anexo 

01 – D – Quantitativos mínimos e máximos. 
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2.3. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária informada no momento 

da contratação, e os empenhos serão feitos na medida necessária à cobertura das autorizações de 

fornecimento. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação, as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à documentação, 

estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras 

Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 

3.2.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

por escritura pública ou documento particular, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa 

líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o órgão licitante; 

3.2.2. O credenciamento e a operação do sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder 

do consórcio. 

3.2.3. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitatório e/ou da vigência da contratação. 

3.2.4. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo 

quando expressamente autorizado pelo órgão licitante. 

3.2.5. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de 

habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e 

apresentar as declarações exigidas no edital. 

3.2.6. Responder solidariamente os integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato. 

3.2.7. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos 

consorciados; 

3.2.8. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão licitante e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
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econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato. 

3.2.9. Apresentar documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, 

com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado. 

3.2.10. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em 

lei. 

3.3. Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do certame, interessados que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir:  

a) estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, em 

face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021;  

b) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;  

c) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;  

d) estejam enquadradas no disposto do Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 

e) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

f) empresa consorciada participante de mais de um consórcio ou de forma isolada, na mesma licitação; 

g) agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.3.1. A vedação de que trata a alínea “g” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4. O desatendimento de quaisquer exigências estabelecidas neste Edital importará na desclassificação 

ou inabilitação do interessado, a depender da fase a qual estiver submetido o procedimento. 

3.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena das condições expressas neste Edital 

e seus Anexos. 

3.6. A empresa licitante deverá ter em seu CNAE e/ou no seu contrato social, atividade compatível ou 

similar com o objeto licitado. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

4.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal. 

4.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou à Prefeitura Municipal de Iúna/ES responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

4.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso.  

4.8. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e após a 

sessão pública do certame licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.9. O Pregão será conduzido pela Prefeitura Municipal de Iúna/ES com apoio técnico e operacional do 

Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA PRELIMINAR 

5.1. Após efetuar login no sistema provedor, o licitante poderá realizar o download do arquivo do edital 

e, subsequentemente, prestar as declarações exigidas, encaminhar sua proposta de preços preliminar, 
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bem como atender às demais exigências deste instrumento, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados, sempre, as datas e horários estabelecidos.  

5.2. Como requisito para participação na licitação, o licitante deverá manifestar, antes de inserir sua 

proposta comercial preliminar, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:  

a) Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 

art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021;  

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

c) Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;  

d) Declaro para os devidos fins legais, o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal;  

e) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como MEI/ME/EPP conforme Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 

direito de preferência - exclusivo e obrigatório às empresas enquadradas nos termos da LC 123/06 e 

que desejam utilizar os benefícios ali prescritos; 

5.2.1. O licitante que se declarar enquadrado na Lei Complementar nº 123/06 e vier a ser desclassificado 

ou inabilitado por não fazer jus aos benefícios está ciente de que poderá ser instaurado processo 

administrativo com vistas à aplicação das sanções previstas neste edital; 

5.3. Após prestadas as declarações a que se referem os subitens anteriores, os licitantes interessados 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta comercial preliminar com o valor 

ofertado.  

5.4. As propostas preliminares poderão ser enviadas, substituídas e excluídas no sistema até a abertura 

da sessão pública.  

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta comercial preliminar mediante o preenchimento, no sistema 

provedor, dos seguintes campos:  

a) Valor unitário e total do item ou lote de itens;  

b) Marca e modelo do produto ofertado, quando for o caso.  
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c) Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

d) Garantia do bem, conforme item 5.4 do termo de referência. 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. A proposta comercial preliminar, inserida no sistema do provedor antes da disputa, não poderá 

conter qualquer informação que torne possível a identificação do respectivo licitante, até a conclusão 

da fase de lances, sob pena de desclassificação.  

5.9. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

5.10. O valor da proposta deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 02 (duas) casas 

decimais para o valor unitário e total cadastrado, desprezando-se as demais, incluindo-se todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.  

5.11. O valor estimado aceitável para a contratação segue no Anexo 01 – C – Orçamento Estimado.  

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis 

ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada 

a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital.  

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados 

pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 

(Portal de Compras Públicas).  

6.11. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.12. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. Se a Pregoeira entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve 

erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.  

6.16. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

6.17. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 1,00 (um real). 

6.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada no 

Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. 
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6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

6.21. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.23. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.24. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

7. DO EMPATE 

7.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência 

de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes 

procedimentos: 

7.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no 

intervalo estabelecido no item 7.1., será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após 

o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

7.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante 

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 08 e seguintes; 

7.1.3. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as microempresas ou 

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

7.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em 

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 08 e seguintes da 

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

7.1.7. O disposto nos subitens 7.1.1. a 7.1.6., somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela 

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

7.2. Se a pregoeira observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em 

horários exatamente iguais, adotará os critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

8.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

9.1. Para julgamento das propostas será adotado critério MENOR PREÇO.  

9.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

9.2.1. Contiverem vícios insanáveis;  

9.2.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

9.2.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.2.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
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9.3. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada.  

9.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO 

DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

10.2. A Pregoeira convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta comercial definitiva, 

devidamente atualizada, em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) 

horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

10.3. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Pregoeira. 

10.4. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de e-mail 

e número do CNPJ; 

b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado, bem como o valor global da proposta, em 

moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do objeto de forma a demonstrar que o produto/serviço atenda as especificações e 

exigências contidas no Termo de Referência, Anexo 01 - B - Lotes; 

d) Marca e modelo do produto ofertado, quando for o caso. 

e) Garantia do bem, conforme item 5.4 do termo de referência. 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data prevista 

para abertura da licitação;  

g) Deverá ser apresentado junto com a proposta catálogo, ficha técnica, manual, página oficial do 

fabricante ou outro documento técnico idôneo que permita verificar o atendimento às especificações do 

produto ofertado, conforme previsto no item 10.6.2 do Termo de Referência. 

10.5. A Pregoeira, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de 

comprovação de que os produtos/serviços ofertados atendem a especificação, que deverão ser 

encaminhados na forma e prazo definidos no item 10. 
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10.6. A arrematante deverá, quando solicitada pela Pregoeira, indicar o site do fabricante para que 

sejam comprovadas as características do objeto ofertado; 

10.7. O não envio da proposta ajustada com todos os requisitos elencados no subitem 10.4. ou o 

descumprimento das diligências determinadas pela Pregoeira acarretará na desclassificação da 

proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

10.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

a prazo e especificações do produto/serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 

formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

10.9. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo 

de Referência. 

10.10. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando a Pregoeira, após a negociação direta, 

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado (orçamento estimado). 

10.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.  

10.12. A Pregoeira em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias 

para averiguar a conformidade da proposta com as especificações previstas no Edital, salvo a juntada 

de documentos, para atender a exigência deste edital. 

10.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.14. Nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 

observados os procedimentos previstos nos itens 07 e 08. 

10.15. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

10.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 08 deste 

edital, se for o caso. 

 

11. DA AMOSTRA 
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11.1. Não será exigida amostra do objeto do presente certame, estando as licitantes cientificadas de 

que os produtos ofertados devem atender as exigências e especificações constantes no edital, sob pena 

de recusa de recebimento do(s) produto(s), sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Portal de Compras Públicas; 

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) ; 

12.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

12.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 

sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que prevê, dentre a 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

12.1.5. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

12.1.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

12.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

12.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira. 
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12.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de Compras 

Públicas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta readequada, a respectiva documentação atualizada. 

12.6. Para as certidões/documentos que não expressem os respectivos prazos de validade, reputar-se-

ão válidas por sessenta dias, contados de sua emissão, salvo disposição expressa em sentido contrário 

neste Edital. 

12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

12.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

12.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

12.12. Habilitação jurídica: 

12.12.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

12.12.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

12.12.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  

12.12.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
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12.12.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz.  

12.12.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.12.7. Documento oficial com foto do sócio administrador da empresa. 

12.13. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.13.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.13.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.13.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.13.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.13.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.13.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.13.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

12.14. Qualificação Econômico-Financeira: 
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12.14.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

12.15. Demais documentos: 

12.15.1. Declaração de que cumpre o inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição da República (modelo 

anexo 3).  

12.15.2. Declaração de enquadramento de ME/EPP - (modelo anexo 4), quando for o caso. 

12.15.3. Comprovação de enquadramento de ME/EPP, quando for o caso. 

12.15.4. Declaração de relação de parentesco - (modelo anexo 5). 

12.16. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, deverão atender as exigências do item 3.2 

do edital. 

12.17. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir integralmente das 

benesses da Lei complementar nº 123/2006 e atualizações deverão comprovar essa condição por meio 

de declaração de que não paira sobre o licitante nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do art. 

3.º da Lei complementar nº 123/2006 (modelo anexo 4) e ainda comprovação de que se enquadra nos 

limites estabelecidos pelos incisos I e II do caput do art. 3º desta mesma lei. 

12.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.21. Na falta de declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso, poderá 

a pregoeira solicitá-la através de e-mail ou pelo sistema do Portal de Compras Públicas. 

12.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12.23. Como condição para a celebração da ata de registro de preços, a empresa deverá 

apresentar: 

12.23.1. Dados de conta corrente tendo o fornecedor como titular – para fins de pagamento. 

12.23.2. Termo de Garantia Autônomo, conforme modelo constante do Anexo V, assegurando a garantia 

técnica mínima de 36 (trinta e seis) meses, contados do recebimento definitivo dos equipamentos. 
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12.23.3. Comprovação de que a licitante vencedora ou o fabricante dos equipamentos possui estrutura 

ou mecanismo formal para o cumprimento das obrigações de logística reversa aplicáveis aos produtos 

eletroeletrônicos, mediante declaração, certificado, contrato, termo de adesão a sistema coletivo ou 

outro documento idôneo, admitida a comprovação por sistema próprio ou equivalente. 

 

13. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados 

juntamente com a proposta comercial definitiva, exclusivamente por meio de campo próprio do Sistema. 

13.2. Será admitida a entrega de documentos na modalidade cópia simples e, em caso de dúvida quanto 

à veracidade das informações apresentadas, o órgão condutor do certame promoverá as diligências 

necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

13.3. Será aceito documento assinado digitalmente com certificado digital. 

13.4. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal. 

13.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de 

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema, ficando sujeito às 

penalidades previstas neste Edital. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de Compras 

Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que adjudicará o objeto e homologará a 

licitação. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação. 

16.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso e devidamente aceito pela Administração. 

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens licitados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

16.6. A administração municipal não participará de mais de uma ata de registro de preços, com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, a teor do que prevê o artigo 82, inciso 

VIII, da Lei 14.133/2021. Essa regra visa evitar a duplicidade de registros para o mesmo objeto, 

ressalvada a complementação da necessidade não atendida inicialmente. 
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16.7. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, a contar de sua publicação no PNCP, e 

poderá ser prorrogada por igual período, observado o disposto no caput do art. 84 da lei nº 14.133, de 

2021; 

16.8. Do cadastro reserva 

16.8.1. Após a fase recursal do certame, os demais licitantes poderão se manifestar sobre o interesse 

em integrar o cadastro de reserva da futura Ata de Registro de Preços, aceitando cotar os bens/serviços 

ao preço do primeiro colocado.  

16.8.2. A manifestação será feita no sistema provedor, sendo que o interessado terá o prazo de 02 

(duas) horas, contadas a partir da convocação feita pela pregoeira, para manifestar seu interesse.  

16.8.3. Ultrapassado este prazo, será desconsiderada qualquer manifestação por parte dos licitantes.  

16.8.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.  

16.8.5. Se houver mais de uma licitante interessada em compor o cadastro reserva, a classificação dos 

habilitados respeitará a ordem da última proposta apresentada na etapa competitiva. 

16.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado, poderá convocar os licitantes que 

mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato nas 

condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

17. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E ADESÃO 

17.1. O Município de Iúna será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, não existindo outro 

órgão participante. 

17.2. Da adesão à ata de registro de preços 

17.2.1. É permitido aos órgãos ou entidades de outros municípios a adesão a Ata de Registro de Preços 

registrada por este órgão gestor, para fornecimento do objeto contratado/registrado. 

17.2.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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17.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no 

Art. 155 da Lei Federal nº 14.133. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 

Administração. 

18.2.2. Multa:  

a) 0,5% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço/fornecimento, calculado sobre 

o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço/fornecimento ou rescisão 

contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato, exceto prazo de entrega; 

d) Multa 1% por dia sobre o valor total dos lotes arrematados pelos licitantes, limitado a 15%, pelo não 

cumprimento do prazo de assinatura do contrato/ata, calculada pela fórmula: 

M = 0,01 x C x D 

Onde: 

M = Valor da Multa, 

C = Valor do contrato/ata 

D = Número de dias de atraso 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Iúna/ES, por prazo não superior 

a 03 (três) anos, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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e) não celebrar o contrato/ata de registro de preços no prazo de cinco dias úteis ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) bem como as infrações do item 18.2.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida item 18.2.3. 

18.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

específico que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

19. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSO 

ADMINISTRATIVO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

da sessão pública, mediante documento formalizado e apresentado no endereço eletrônico do provedor: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  
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19.1.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 

(três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

Termo de Referência e seus anexos.  

19.1.2. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pela Pregoeira, ou ainda pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e seus anexos, nos autos do processo de licitação.  

19.1.3. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data 

para a realização do certame.  

19.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site da 

Prefeitura de Iúna e no Sistema do Provedor, e vincularão os participantes e a Administração.  

19.2. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma imediata, via 

sistema provedor, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação. 

19.3. O sistema aceitará a intenção do licitante, inicialmente, nos 30 (trinta) minutos imediatamente 

posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, 

ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

19.3.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui 

estabelecido. 

19.3.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, exclusivamente por meio 

do sistema provedor, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal.  

19.3.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, em igual 

número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso.  

19.3.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

19.3.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

19.3.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.  

19.3.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da Autoridade Competente. 

19.3.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. A Prefeitura Municipal de Iúna/ES poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
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ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

20.12. A anulação do pregão induz à do contrato. 

20.13. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, exceto ao 

contratado pelo que houver efetivamente executado até a data da nulidade, desde que não lhe seja 

imputável, nos termos do art. 149 da Lei nº 14.133/2021. 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico   

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.iuna.es.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

20.15. Aplica-se à este edital, em especial aos casos omissos, a Lei nº 14.133/2021. 

20.16. São partes integrantes deste Edital: 

20.16.1. Anexo 1 – A - Termo de Referência; 

20.16.1.1. Anexo 1 – A – I - Modelo de relatório de fiscalização; 

20.16.1.2. Anexo 1 – A - II – Modelo de notificação; 

20.16.2.  Anexo 1 – B – Lotes; 

20.16.3. Anexo 1 – C – Orçamento Estimado; 

20.16.4. Anexo 1 – D – Quantitativos mínimos e máximos; 

20.16.5. Anexo 2 – Modelo de Proposta; 

20.16.6. Anexo 3 – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição; 

20.16.7. Anexo 4 – Modelo de Declaração de ausência de motivo que impeça ME/EPP de gozar dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; 

20.16.8. anexo 5 - Modelo de Declaração de Relação de Parentesco; 

20.16.9. Anexo 6 – Modelo de Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

20.16.10. Anexo 7 - Modelo de Declaração que sua proposta econômica compreendem a integralidade 

dos custos; 

20.16.11. Anexo 8 - Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos; 

20.16.12. Anexo 9 – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

20.16.12.1. Anexo 9 – A - Preços registrados pelo detentor da ata; 

20.16.12.2. Anexo 9 – B – Cadastro reserva; 

20.16.12.3. Anexo 9 – C – Relação dos licitantes que mantiveram sua proposta original; 

20.16.13. Anexo 10 – Minuta do contrato; 

20.16.13.1. Anexo 10 – A – Termo de Referência; 
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20.16.13.2. Anexo 10 – B – Preços Contratados. 

 

Iúna/ES, 21 de outubro de 2026. 

 

--assinado digitalmente -- 
 

Romário Batista Vieira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO 1 - A 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

                                                  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COMPUTADORES COM 

GARANTIA ESTENDIDA 

 

Processo Administrativo Digital: 2025-GWGPW 

Modalidade: Pregão 

Forma: Eletrônica 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Sistema de contratação: Registro de Preços 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de COMPUTADORES COM GARANTIA ESTENDIDA, nos termos da tabela constante no 

Anexo 01 - B - Lotes, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO QUANTO À HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE 

2.1. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem  ser definidos objetivamente por meio de especificações usuais de 

mercado, conforme prevê o Inciso XIII, Art. 6º da Lei 14.133/2021. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 093, de 10 de novembro de 2023, que Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública do 

Município de Iúna/ES, no que diz respeito aos bens de consumo comum e de luxo e dos procedimentos 

auxiliares de credenciamento e registro de preços. 

2.3. Prazo de vigência 

2.3.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado a vantajosidade, nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de renovação, padronização e ampliação do 

parque de microcomputadores da Prefeitura de Iúna, de forma a assegurar condições adequadas de 

desempenho, disponibilidade e segurança para a execução das atividades finalísticas e administrativas 

da Instituição. O atual conjunto de equipamentos encontra-se, em grande parte, em fim de vida útil ou 

com especificações defasadas em relação às demandas atuais de processamento, armazenamento e 

uso de sistemas corporativos, o que vem ocasionando aumento de falhas e indisponibilidade de serviços 

e perda de produtividade dos usuários. 

3.2. A substituição e aquisição de novos computadores é necessária para garantir a continuidade e a 

melhoria da prestação dos serviços públicos, o atendimento às demandas crescentes por serviços 

digitais, bem como o suporte a sistemas corporativos mais modernos, que exigem maior capacidade de 

processamento, memória e recursos gráficos. Além disso, a contratação contempla garantia estendida, 

com suporte técnico especializado, o que reduz riscos de indisponibilidade, diminui a necessidade de 
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aquisições pontuais de peças e serviços de manutenção e contribui para uma gestão mais eficiente do 

ciclo de vida dos ativos de TI. 

3.3. A definição do quantitativo de computadores a ser contratado baseou-se no estudo técnico 

preliminar, que considerou: (i) o número de postos de trabalho ativos e previstos, por unidade 

organizacional; (ii) o mapeamento dos equipamentos atualmente em uso com vida útil expirada ou 

próxima do limite estabelecido nas normas internas; (iii) as demandas de expansão de equipes e 

projetos; e (iv) uma margem técnica para substituições emergenciais e reposição de equipamentos 

defeituosos. O cálculo do quantitativo considerou, ainda, a necessidade de padronização de 

configurações mínimas, de forma a facilitar o suporte técnico, a gestão de inventário e a otimização de 

imagens e pacotes de software corporativos. 

3.4. Espera-se, como resultados e benefícios da contratação, entre outros: (a) aumento da 

confiabilidade e disponibilidade dos recursos de TI; (b) redução de chamados de suporte relacionados 

a falhas de hardware; (c) incremento da produtividade dos usuários, em função de melhor desempenho 

dos equipamentos; (d) maior previsibilidade de custos com manutenção, em decorrência da garantia 

estendida; e (e) alinhamento às boas práticas de gestão de ativos de TI, com renovação planejada e 

padronizada do parque computacional. 

3.5. O município de Iúna não possui um Plano de Contratações Anual (PCA). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

4.1. A solução proposta consiste na aquisição de computadores novos, modernos e de alto desempenho, 

devidamente acompanhados de garantia estendida, abrangendo suporte técnico, substituição de peças 

defeituosas e assistência presencial ou remota, conforme as necessidades da Administração Pública 

Municipal. A descrição detalhada da solução, incluindo o ciclo de vida do objeto, encontra-se 

pormenorizada no item requisitos da contratação, que integram este Termo de Referência. 

4.2. A presente contratação visa modernizar o parque tecnológico da Prefeitura Municipal de Iúna e de 

suas Secretarias, substituindo equipamentos defasados, de baixa performance ou fora de garantia, 

garantindo maior eficiência operacional e continuidade dos serviços públicos prestados à população. A 

solução contempla o fornecimento, entrega, instalação, configuração inicial e suporte em garantia dos 

equipamentos durante todo o período de cobertura contratual. 

4.3. Os novos computadores deverão atender às especificações técnicas mínimas definidas neste Termo 

de Referência, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar, contemplando, no mínimo: 
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4.3.1. processadores pertencente a linha vigente de mercado e com desempenho compatível com as 

atividades administrativas e sistemas utilizados; 

4.3.2. unidades de armazenamento em estado sólido (SSD), com capacidade adequada ao uso 

corporativo; 

4.3.3. memória RAM dimensionada às demandas das rotinas administrativas e sistemas institucionais; 

4.3.4. interfaces de rede e demais recursos de conectividade compatíveis com a infraestrutura existente; 

4.3.5. compatibilidade com os sistemas operacionais, aplicativos e sistemas corporativos utilizados pelo 

Município. 

4.4. A garantia estendida constitui elemento central da solução, abrangendo, ao longo do ciclo de vida 

útil dos equipamentos: 

4.4.1. correção de defeitos de fabricação e falhas de hardware, com substituição de peças sem ônus 

adicional para a Administração; 

4.4.2. atendimento técnico remoto e/ou presencial, conforme a criticidade da ocorrência e as condições 

estabelecidas no contrato; 

4.4.3. prazos de atendimento e reparo compatíveis com a necessidade de continuidade dos serviços 

públicos; 

4.4.4. documentação técnica e comprovação das garantias formais emitidas pela contratada. 

4.5. Ao considerar o ciclo de vida do objeto, a solução foi concebida para: 

4.5.1. reduzir custos de manutenção e reposição de peças durante a vida útil dos equipamentos; 

4.5.2. aumentar a confiabilidade operacional, minimizando interrupções nas rotinas administrativas; 

4.5.3. propiciar maior sustentabilidade, evitando substituições precoces e promovendo o uso racional 

de recursos públicos; 

4.5.4. permitir adequada gestão de ativos de TI (inventário, controle de garantias, planejamento de 

substituição futura). 

4.6. A aquisição dos computadores com garantia estendida resultará em padronização tecnológica no 

ambiente administrativo, facilitando o suporte técnico interno, a gestão do parque computacional e a 

integração entre os sistemas institucionais da Prefeitura e de suas Secretarias. Do ponto de vista 

estratégico, a solução apoia a transformação digital da Administração Pública Municipal, promovendo 

maior segurança da informação, celeridade nos processos administrativos e melhoria da experiência do 

cidadão na utilização dos serviços oferecidos. 

4.7. Em síntese, a solução proposta contempla uma estrutura tecnológica robusta, com especificações 

adequadas, garantia estendida e foco em todo o ciclo de vida dos equipamentos, capaz de atender às 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 2
9 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 30 de 141 

 

necessidades atuais e futuras do Município de Iúna, garantindo eficiência, economicidade e 

sustentabilidade ao investimento público. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. DESCRIÇÃO TÉCNICA MÍNIMAS: 

5.2. ITEM 01 - ESTAÇÃO DE TRABALHO DESKTOP MICRO 

5.3. Processador: 

5.3.1. O equipamento deverá possuir processador de 64 bits, com no mínimo 4 (quatro) núcleos físicos 

e 8 (oito) threads, ou desempenho equivalente ou superior, compatível com o uso administrativo e 

corporativo; 

5.3.2. Deverá possuir, no mínimo, 12 MB de memória cache para assegurar a eficiência no 

processamento de rotinas corporativas concomitantes; 

5.3.3. Deverá suportar tecnologia de memória DDR5 sendo admitido DDR4 desde que compatível com 

o processador e demais componentes; 

5.3.4. O processador deverá possuir suporte à virtualização e às instruções necessárias ao 

funcionamento do sistema operacional ofertado; 

5.3.5. O processador deverá pertencer a linha vigente de mercado, compatível com uso corporativo, 

não sendo aceitos modelos obsoletos ou destinados exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.3.6. Deverá possuir frequência base mínima de 3,5 GHz, admitindo-se tecnologia de aumento 

automático de frequência (“turbo”), conforme especificações oficiais do fabricante. 

5.4. Memória Principal: 

5.4.1. O equipamento deverá possuir, no mínimo, 8 GB de memória RAM, instalados em módulo 

removível e compatível com a placa-mãe e o processador ofertados; 

5.4.2. Será admitida memória DDR4 ou DDR5, conforme compatibilidade técnica do equipamento, 

devendo permitir expansão futura conforme especificações da placa‑mãe; 

5.4.3. Não serão aceitos equipamentos cuja memória RAM seja integralmente soldada à placa-mãe. 

5.5. Dispositivo de Armazenamento: 

5.5.1. Deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) unidade SSD interna do tipo M.2, com interface PCIe NVMe, 

com capacidade mínima de 256 GB, podendo ser ofertada capacidade superior desde que mantida a 

compatibilidade com equipamento ofertado. 

5.6. Placa mãe: 
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5.6.1. A placa-mãe deverá ser compatível com o processador, a memória, o armazenamento e os demais 

componentes ofertados. 

5.6.2. Deverá possuir, no mínimo, 2 (dois) slots de memória RAM e permitir expansão futura conforme 

as especificações oficiais do fabricante; 

5.6.3. Deverá possuir, no mínimo, 1 (um) slot M.2 compatível com a unidade SSD ofertada; 

5.6.4. Deverá possuir, no mínimo, 6 (seis) portas USB, sendo pelo menos 4 (quatro) de padrão USB 3.0 

ou superior; 

5.6.5. Deverá possuir módulo ou interface de segurança TPM 2.0, integrado ou incorporado ao 

equipamento, compatível com o sistema operacional ofertado; 

5.6.6. O equipamento deverá permitir a conexão simultânea de, no mínimo, 2 (dois) monitores, por 

meio de interfaces de vídeo digitais disponíveis no equipamento e compatíveis com os monitores 

fornecidos. 

5.7. BIOS / Firmware de Sistema: 

5.7.1. O equipamento deverá possuir BIOS/UEFI compatível com o hardware ofertado, armazenada em 

memória não volátil e atualizável por ferramenta oficial do fabricante; 

5.7.2. Deverá permitir a configuração de senha de administrador para acesso às configurações do 

firmware; 

5.7.3. Deverá possuir recurso oficial de diagnóstico dos principais componentes do equipamento, 

acessível durante a inicialização, independentemente do sistema operacional instalado; 

5.7.4. Deverá permitir a identificação do equipamento por meio do número de série ou inserção de 

caracteres para o registro de controle patrimonial ou recurso equivalente. 

5.8. Controladora de Vídeo: 

5.8.1. O equipamento deverá possuir controladora de vídeo digital integrada ou dedicada, compatível 

com o processador e com o sistema operacional ofertado; 

5.8.2. Deverá suportar simultaneamente a tela ou saída principal e, no mínimo, 1 (um) monitor adicional 

em resolução Full HD (1920 x 1080) a 60 Hz ou superior; 

5.8.3. Deverá possuir, no mínimo, 2 (duas) interfaces de vídeo digitais, tais como HDMI ou DisplayPort, 

compatíveis com o monitor fornecido, sem necessidade de aquisição de adaptadores pela Administração. 

5.9. Controladora de Aúdio: 

5.9.1. O equipamento deverá possuir controladora de áudio integrada, compatível com o sistema 

operacional ofertado; 
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5.9.2. Deverá possuir saída para fone de ouvido e entrada para microfone, admitindo-se interface 

combinada; 

5.9.3. Deverá possuir alto-falante interno integrado, destinado à reprodução de alertas e sons básicos 

do sistema. 

5.10. Rede cabeada e Wireless: 

5.10.1. O equipamento deverá possuir interface de rede cabeada Gigabit Ethernet, com conector RJ-

45, autonegociação de velocidade e operação full-duplex; 

5.10.2. Deverá possuir suporte a Wake-on-LAN e PXE, caso esses recursos sejam efetivamente utilizados 

pela Administração; 

5.10.3. O equipamento deverá possuir interface wireless integrada, compatível, no mínimo, com Wi-Fi 

6 ou superior, com suporte a mecanismos de segurança WPA2 ou superior. 

5.11. Gabinete: 

5.11.1. Gabinete compacto, do tipo Small Form Factor — SFF ou equivalente, adequado ao uso 

corporativo e compatível com a configuração ofertada; 

5.11.2. O gabinete deverá permitir a manutenção e a substituição da memória RAM sem necessidade 

de ferramentas especiais; 

5.11.3. Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete, com capacidade 

de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros equivalentes provenientes de 

arquivos, mídias e internet; 

5.11.4. O equipamento deverá possuir fonte de alimentação compatível com a configuração ofertada, 

com eficiência energética certificada no padrão 80 PLUS ou equivalente, e entrada bivolt automática 

para redes de 100 a 240 V, 50/60 Hz, ou faixa equivalente; 

5.11.5. O cabo de alimentação deverá possuir plugue conforme a ABNT NBR 14136 padrão Brasileiro; 

5.11.6. Deverão ser fornecidos todos os acessórios necessários ao funcionamento do conjunto, inclusive 

cabos de vídeo compatíveis com o desktop e o monitor; 

5.11.7. Os equipamentos deverão ser entregues em embalagem adequada, capaz de protegê-los 

durante o transporte e o armazenamento; 

5.11.8. Deverá possuir acabamento adequado ao uso corporativo, sem bordas cortantes, efeitos de 

iluminação ou transparência; 

5.11.9. O gabinete deverá possuir recurso que permita a instalação de cadeado, lacre de segurança ou 

solução equivalente para impedir a abertura não autorizada; 
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5.11.10. Recomenda-se que o gabinete possua recurso de detecção de abertura (sensor de intrusão ou 

solução equivalente), integrável aos mecanismos de registro de eventos do equipamento, para fins de 

segurança física e controle de manutenção, quando disponível na linha corporativa ofertada. 

5.12. Teclado e Mouse: 

5.12.1 Teclado USB no padrão ABNT2, em português do Brasil, com bloco numérico dedicado; 

5.12.2. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, adequada ao uso prolongado em 

ambiente corporativo, não devendo apresentar desgaste prematuro por abrasão em condições normais 

de utilização; 

5.12.3. Mouse USB óptico ou laser, com no mínimo 3 botões, incluindo botão de rolagem; 

5.12.4. Teclado e mouse deverão ser compatíveis com o equipamento e fornecidos prontos para 

utilização: 

5.13. Monitor de Vídeo: 

5.13.1. Monitor com tela plana de, no mínimo, 23,8 polegadas, formato 16:9 e resolução nativa mínima 

Full HD (1920 x 1080); 

5.13.2. Deverá possuir taxa de atualização mínima de 60 Hz, brilho mínimo de 250 cd/m² e tempo de 

resposta máximo de 8 ms, ou especificações superiores; 

5.13.3. Deverá possuir ao menos uma entrada de vídeo digital compatível com o computador ofertado; 

5.13.4. Deverá possuir base estável, com ajustes de inclinação, altura e rotação para a posição retrato 

ou paisagem (função pivot), disponível no modelo ofertado, visando adequar o posto de trabalho às 

necessidades ergonômicas dos usuários; 

5.13.5. Deverá ser fornecido com cabo de vídeo compatível e cabo de alimentação conforme a ABNT 

NBR 14136; 

5.13.6. Deverão ser fornecidos os cabos das interfaces de vídeo digitais necessárias à conexão com o 

desktop (HDMI ou DisplayPort, conforme o caso), além dos demais acessórios indispensáveis ao pleno 

funcionamento do monitor. 

5.14. Sistema Operacional:  

5.14.1. O equipamento deverá ser fornecido com Microsoft Windows 11 Pro, versão de 64 bits, em 

português do Brasil, devidamente licenciado, instalado, ativado e pronto para uso; 

5.14.2 Deverão estar disponíveis, por meio eletrônico oficial do fabricante, os drivers necessários ao 

pleno funcionamento do equipamento e de seus componentes; 

5.14.3. O sistema deverá permitir o recebimento e a instalação regular das atualizações oficiais 

disponibilizadas pela Microsoft, conforme as condições de licenciamento aplicáveis; 
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5.14.4. deverão ser disponibilizados meios oficiais de restauração do sistema operacional ao seu estado 

original de instalação, sem necessidade de aquisição de nova licença pela Administração. 

5.15. Suporte e Garantia:  

5.15.1. As condições de suporte técnico e garantia aplicáveis ao equipamento estão estabelecidas no 

item “Suporte técnico e garantia dos equipamentos” deste Termo de Referência. 

5.16. Acessórios e Características Gerais:  

5.16.1. Deverão ser fornecidos todos os cabos, acessórios, drivers e manuais necessários ao 

funcionamento do equipamento e de seus componentes; 

5.16.2. O equipamento deverá ser novo, sem uso anterior, não recondicionado, não remanufaturado e 

pertencente à linha vigente de produção ou comercialização na data da entrega; 

5.16.3. O equipamento deverá ser compatível com uso corporativo, não sendo aceitos modelos 

destinados exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.16.4. Os componentes e acessórios deverão ser compatíveis entre si e entregues na configuração 

ofertada, plenamente funcionais e sem necessidade de aquisição adicional pela Administração; 

5.16.5. A licitante vencedora deverá apresentar a documentação técnica correspondente, conforme 

disposto no item 10.6 deste Termo de Referência; 

5.16.6. A contratada será responsável pela compatibilidade, integração, funcionamento e garantia de 

todos os componentes e acessórios que integrem o conjunto, ainda que fornecidos por fabricantes 

distintos. 

5.17. ITEM 02 - NOTEBOOK COM ACESSÓRIOS 

5.18. Processador: 

5.18.1. O notebook deverá possuir processador de arquitetura 64 bits, com no mínimo 4 (quatro) 

núcleos físicos e 8 (oito) threads, ou desempenho equivalente ou superior, compatível com o uso 

administrativo e corporativo; 

5.18.2. Deverá possuir suporte à virtualização, criptografia e às instruções necessárias ao funcionamento 

do sistema operacional ofertado; 

5.18.3. O processador deverá pertencer a linha vigente de mercado e ser compatível com uso 

corporativo, não sendo aceitos modelos obsoletos ou destinados exclusivamente ao uso residencial 

básico; 

5.18.4. Deverá possuir, no mínimo, 12 MB de memória cache para assegurar a eficiência no 

processamento de rotinas corporativas concomitantes. 

5.19. Placa mãe, Interfaces e Recursos Integrados: 
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5.19.1. A placa-mãe deverá ser projetada especificamente para o modelo de notebook ofertado e ser 

compatível com o processador, a memória, o sistema de armazenamento e os demais componentes do 

equipamento; 

5.19.2. O equipamento deverá possuir memória RAM em módulo removível ou solução que permita 

expansão futura conforme especificações oficiais do fabricante, não sendo aceita memória 

integralmente soldada sem possibilidade de expansão; 

5.19.3. Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) portas USB, sendo pelo menos 2 (duas) compatíveis com 

USB 3.0 ou superior, admitindo-se interface USB Tipo-C como uma dessas portas; 

5.19.4. Deverá possuir, no mínimo, uma saída HDMI ou DisplayPort integrada, permitindo a conexão de 

monitor externo sem aquisição de adaptador pela Administração; 

5.19.5. Deverá possuir interface M.2 ou solução equivalente compatível com a unidade SSD NVMe 

ofertada. A conectividade wireless poderá ser integrada à placa-mãe ou implementada por módulo 

compatível, desde que esteja instalada e plenamente funcional; 

5.19.6. Deverá possuir controladora de áudio integrada compatível com o padrão High Definition Audio 

ou equivalente, com saída para fone de ouvido e entrada para microfone, admitindo-se interface 

combinada do tipo combo; 

5.19.7. O notebook deverá possuir alto-falantes estéreo e microfone integrados, compatíveis com o 

sistema operacional ofertado, destinados à reprodução e captação de áudio em videoconferências e 

demais aplicações corporativas. 

5.20. Bios / Firmware de Sistema: 

5.20.1. O notebook deverá possuir BIOS/UEFI compatível com o modelo ofertado, armazenada em 

memória não volátil e atualizável por ferramenta oficial do fabricante; 

5.20.2. Deverá permitir a configuração de senha de administrador para acesso às configurações da 

BIOS/UEFI e possuir recursos de segurança compatíveis com o equipamento ofertado; 

5.20.3. Deverá permitir a identificação do equipamento por meio do número de série ou recurso 

equivalente; 

5.20.4. Deverá possuir ferramenta oficial de diagnóstico dos principais componentes de hardware, 

acessível durante a inicialização, independentemente do sistema operacional instalado. 

5.21. Memória Principal: 

5.21.1. O notebook deverá ser fornecido com, no mínimo, 8 GB (oito gigabytes) de memória RAM, em 

configuração compatível com o processador e a placa-mãe ofertados; 

5.21.2. Será admitida memória DDR4 ou DDR5, conforme a compatibilidade técnica do equipamento; 
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5.21.3. O equipamento deverá permitir expansão futura da memória RAM para, no mínimo, 32 GB, 

conforme as especificações oficiais do fabricante. 

5.22. Dispositivo de Armazenamento: 

5.22.1. O notebook deverá ser fornecido com unidade interna de armazenamento SSD, com capacidade 

mínima de 256 GB, no formato M.2, com interface PCIe NVMe ou tecnologia equivalente ou superior, 

admitida capacidade superior desde que compatível com o equipamento ofertado; 

5.22.2. A unidade deverá estar instalada, configurada e pronta para utilização juntamente com o sistema 

operacional fornecido. 

5.23. Controladora de Vídeo: 

5.23.1 O notebook deverá possuir controladora de vídeo integrada ao processador ou à placa-mãe, com 

utilização compartilhada da memória do sistema, sem exigência de memória de vídeo dedicada; 

5.23.2. Deverá permitir a utilização simultânea da tela integrada e de, no mínimo, 1 (um) monitor 

externo; 

5.23.3. Deverá suportar resolução mínima Full HD (1920 × 1080) a 60 Hz na tela integrada e no monitor 

externo, ou especificação superior. 

5.24. Tela e Câmera Webcam: 

5.24.1. Tela plana com dimensão entre 15,0 e 16,0 polegadas, com tecnologia LCD, LED ou equivalente, 

e resolução nativa mínima de 1920x1080 pixels (Full HD); 

5.24.2. O notebook deverá possuir câmera integrada ao equipamento, com resolução mínima Full HD 

(1920 × 1080) ou superior, adequada à realização de videoconferências; 

5.24.3. A câmera deverá possuir obturador ou tampa de privacidade mecânica integrada, permitindo ao 

usuário bloquear fisicamente a captura de imagem quando necessário. 

5.25. Rede Cabeada e Wireless: 

5.25.1. O notebook deverá possuir interface de rede cabeada Gigabit Ethernet integrada, com conector 

RJ-45, autonegociação de velocidade e operação full-duplex; 

5.25.2. Deverá possuir interface de rede sem fio integrada, compatível, no mínimo, com Wi-Fi 6, baseada 

na norma IEEE 802.11ax, admitindo-se Wi-Fi 6E ou tecnologia superior; 

5.25.3. A interface de rede sem fio deverá possuir conectividade Bluetooth integrada, versão 5.0 ou 

superior. 

5.26. Teclado e Touchpad: 

5.26.1. O notebook deverá possuir teclado integrado no padrão ABNT2, em português do Brasil, com 

teclas de função e resistência a derramamentos acidentais de líquidos; 
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5.26.2. Deverá possuir dispositivo apontador integrado do tipo touchpad ou clickpad, com suporte a 

cliques e função de rolagem, admitindo-se solução equivalente que permita a navegação e o controle 

do sistema operacional. 

5.27. Bateria e Alimentação elétrica: 

5.27.1. O notebook deverá ser fornecido com fonte de alimentação externa bivolt automática, 

compatível com redes de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz, ou faixa equivalente; 

5.27.2. O cabo de alimentação deverá possuir plugue conforme o padrão brasileiro estabelecido pela 

ABNT NBR 14136, ou ser fornecido com solução compatível com esse padrão, sem necessidade de 

adaptador pela Administração; 

5.27.3. O equipamento deverá possuir bateria interna recarregável de tecnologia íon-lítio, polímero de 

lítio ou equivalente, compatível com o modelo ofertado. 

5.28. Sistema Operacional: 

5.28.1. O notebook deverá ser fornecido com o sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro, versão 

de 64 bits, devidamente licenciado, instalado e ativado, no idioma português do Brasil; 

5.28.2. A licença deverá ser original e vinculada ao equipamento ofertado, observadas as condições de 

licenciamento da Microsoft; 

5.28.3. Deverão ser disponibilizados, por meio eletrônico oficial do fabricante, os drivers, manuais, 

atualizações de firmware e ferramentas oficiais de suporte compatíveis com o modelo ofertado; 

5.28.4. Deverá ser disponibilizado meio oficial de diagnóstico dos principais componentes do 

equipamento, por ferramenta instalada, endereço eletrônico ou recurso acessível durante a inicialização; 

5.28.5. Deverão ser disponibilizados meios oficiais de restauração do sistema operacional ao seu estado 

original de instalação, sem necessidade de aquisição de nova licença pela Administração. 

5.29. Mochila: 

5.29.1. Deverá ser fornecida mochila destinada ao transporte e à proteção do equipamento, com 

compartimento interno acolchoado e exclusivo, compatível com o tamanho do notebook ofertado; 

5.29.2. Deverá possuir espaço adequado para o carregador, documentos e demais acessórios 

necessários ao uso do equipamento; 

5.29.3. Deverá possuir alça de mão e alças ajustáveis, com acolchoamento suficiente para proporcionar 

conforto durante o transporte; 

5.29.4. Deverá possuir material ou revestimento resistente a respingos e a derramamentos eventuais 

de líquidos, sem exigência de impermeabilidade absoluta. 

5.30. Acessórios e Características Gerais: 
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5.30.1. Deverão ser fornecidos todos os cabos, carregadores, acessórios, drivers e manuais necessários 

à instalação, configuração e ao pleno funcionamento do notebook e de seus componentes; 

5.30.2. O notebook deverá ser novo, sem uso anterior, não recondicionado, não remanufaturado e 

pertencente à linha vigente de produção ou comercialização na data da entrega; 

5.30.3. O equipamento deverá ser destinado ao uso corporativo, não sendo aceitos modelos destinados 

exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.30.4. Todos os componentes e acessórios deverão ser compatíveis entre si e entregues na 

configuração ofertada, plenamente funcionais e sem necessidade de aquisição adicional pela 

Administração; 

5.30.5. A contratada será responsável pela compatibilidade, integração, entrega, funcionamento e 

garantia do notebook, de seus componentes e acessórios, ainda que fornecidos por fabricantes distintos 

ou por revenda ou integrador; 

5.30.6. O equipamento deverá ser entregue em embalagem individual adequada, capaz de protegê-lo 

durante o transporte e o armazenamento; 

5.30.7. A licitante vencedora deverá apresentar a documentação técnica correspondente, conforme 

disposto no item 10.6 deste Termo de Referência. 

5.31. Suporte e Garantia: 

5.31.1. As condições de suporte técnico e garantia aplicáveis ao equipamento estão estabelecidas no 

item “Suporte técnico e garantia dos equipamentos” deste Termo de Referência, observadas as 

condições específicas relativas à bateria do notebook. 

5.32. SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: 

5.32.1. Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, falhas de hardware, 

componentes e acessórios fornecidos com os equipamentos, com reposição de peças e mão de obra, 

sem qualquer custo para a Administração. 

5.32.2. A bateria integrante do notebook estará abrangida pela garantia geral de 36 (trinta e seis) meses 

quanto a defeitos de fabricação e falhas que não decorram do desgaste natural ou da redução gradual 

de sua capacidade em razão do uso regular. 

5.32.3. A garantia será de responsabilidade direta da contratada perante a Administração, ainda que os 

equipamentos, componentes ou acessórios sejam fabricados por terceiros ou fornecidos por revenda, 

distribuidor ou integrador. 
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5.32.4. A contratada poderá prestar a garantia diretamente ou por meio de rede de assistência técnica 

autorizada ou tecnicamente habilitada, devendo assegurar atendimento por profissionais capacitados. 

5.34.5. O suporte técnico deverá ser disponibilizado por meio de, no mínimo, central telefônica, 

endereço eletrônico e sistema eletrônico de registro de chamados, admitindo-se outros canais oficiais 

disponibilizados pela contratada. 

5.34.6. Os canais de suporte técnico deverão funcionar de segunda a sexta-feira, em dias úteis, pelo 

período mínimo de 10 (dez) horas diárias, em horário compatível com o expediente da Administração 

Municipal. 

5.34.7. Cada solicitação deverá receber número ou código de protocolo, com registro da data e do 

horário de abertura, descrição do problema, providências adotadas e situação do atendimento, 

permitindo o acompanhamento pela Administração. 

5.34.8. A contratada deverá realizar o primeiro atendimento ou apresentar resposta inicial ao chamado 

no prazo máximo de 1 (um) dia útil, contado do registro da solicitação, admitindo-se atendimento 

remoto inicial para triagem e diagnóstico. 

5.34.9. Identificada a necessidade de atendimento presencial, substituição de peça ou remoção do 

equipamento, a contratada deverá iniciar a providência correspondente no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, contado do diagnóstico ou da abertura do chamado, conforme o caso. 

5.34.10. Quando tecnicamente necessário, a garantia deverá incluir atendimento presencial (on-site) 

nas dependências da Administração Municipal ou o recolhimento do equipamento para manutenção, 

sem custos para a Administração. 

5.34.11. O reparo ou a solução definitiva deverá ser concluído no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do início do atendimento técnico, admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa 

técnica formal da contratada e autorização da Administração, quando houver necessidade excepcional 

de obtenção de peça ou componente. 

5.34.12. Eventual remoção do equipamento deverá ocorrer sem custos para a Administração, ficando a 

contratada responsável pela retirada, transporte, integridade e devolução. 

5.34.13. As peças utilizadas durante a garantia deverão ser novas ou equivalentes às originais, 

oficialmente compatíveis e capazes de manter as características técnicas mínimas do equipamento. 

5.34.14. Deverá ser disponibilizado meio eletrônico para consulta da situação da garantia pelo número 

de série do equipamento ou por sistema equivalente. 
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5.34.15. A garantia deverá ser formalizada por meio de Termo de Garantia Autônomo, vinculado a ATA 

ou Contrato, que permanecerá vigente durante todo o prazo de garantia, ainda que encerrado o contrato 

principal. (vide ANEXO V : Modelo simplificado). 

5.34.16. O Termo de Garantia Autônomo deverá assegurar a responsabilidade integral da contratada 

pela assistência técnica, correção de vícios, reparação de falhas, substituição de peças e demais 

providências necessárias ao pleno funcionamento dos equipamentos durante todo o prazo de garantia, 

independentemente da existência ou da extensão da garantia oferecida pelo fabricante. 

5.34.17. A obrigação de garantia permanecerá válida durante todo o prazo estabelecido, ainda que o 

contrato principal ou a ata de registro de preços seja encerrado, limitada aos equipamentos 

efetivamente fornecidos e recebidos pela Administração. 

 

5.35. Requisitos de Capacitação. 

5.35.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos 

recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 

5.36. Requisitos Legais. 

5.36 .1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, 

de 2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 

de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras 

legislações aplicáveis; 

5.37. Requisitos de Manutenção 

5.37.1. Devido às características da solução, há necessidade de realização de configuração inicial dos 

equipamentos pela contratada, com instalações de fábrica dos sistemas operacionais pela Contratada, 

visando à manutenção da disponibilidade da solução; 

5.38. Requisitos Temporais 

5.38.1. A entrega dos equipamentos deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento comprovado da Autorização de 

Fornecimento pela contratada, conforme estabelecido no item 7 deste Termo de Referência. 

5.39. Requisitos de Segurança e Privacidade 

5.39.1. Solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 

Informação do Contratante quando existir, e 

5.39.2. A contratação deverá observar os princípios da segurança da informação e da proteção de dados 

pessoais, de forma a garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações tratadas 
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nos equipamentos fornecidos, em consonância com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e com as normas 

internas do Município de Iúna/ES. 

5.39.3. Os computadores (desktops e notebooks) deverão: 

5.39.3.1. Possuir BIOS/firmware com mecanismos de proteção contra alteração não autorizada, 

incluindo, no mínimo, compatibilidade com padrão UEFI e recurso de validação de integridade; 

5.39.3.2. Dispor de suporte a módulo de segurança TPM 2.0 (Trusted Platform Module), integrado à 

placa-mãe, permitindo o uso de criptografia de disco e demais recursos de proteção de credenciais; 

5.39.3.3. Suportar ferramentas de apagamento seguro (“sanitização”) de dados em conformidade com 

referências NIST 800-88 ou normas equivalentes, de forma a garantir a irreversibilidade na limpeza de 

unidades de armazenamento quando do desfazimento, remanejamento ou reaproveitamento de 

equipamentos; 

5.39.3.4. Permitir a configuração de senhas de BIOS, ordem de boot e demais parâmetros que 

minimizem o risco de acesso indevido a dados, inclusive com possibilidade de registro patrimonial em 

memória não volátil, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar; 

5.39.3.5. Ser compatíveis com as soluções de antivírus, firewall, VPN e demais mecanismos de 

segurança utilizados pela Prefeitura Municipal de Iúna, sem necessidade de uso de drivers proprietários 

restritivos ou que impeçam atualizações regulares de segurança; 

5.39.3.6. Ser entregues com sistema operacional licenciado e atualizado (Windows 11 Pro 64 bits ou 

superior), com suporte a atualizações automáticas de segurança e correção de vulnerabilidades; 

5.39.3.7. Atender às diretrizes e procedimentos da Política de Segurança da Informação e de Proteção 

de Dados da Administração Municipal, quando existente, inclusive quanto à classificação, 

armazenamento e descarte de informações. 

5.39.3.8. A Contratada deverá ainda observar práticas de proteção de dados pessoais eventualmente 

armazenados ou processados nos equipamentos fornecidos, abstendo-se de qualquer coleta, acesso 

remoto ou cópia de dados sem autorização formal da Administração e sem estrita vinculação às 

atividades de suporte técnico. 

5.40. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

5.40.1. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

5.40.2. Os equipamentos estejam em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010), observando-se a obrigação de logística reversa para produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes, nos termos do ETP; 
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5.40.3. Os produtos atendam às restrições de substâncias perigosas (RoHS) e demais normas 

ambientais indicadas no Estudo Técnico Preliminar, reduzindo o uso de materiais nocivos ao meio 

ambiente e à saúde; 

5.40.4. Sempre que cabível, sejam priorizados equipamentos com certificações ambientais e de 

eficiência energética, contribuindo para a redução do consumo de energia e da emissão de gases de 

efeito estufa; 

5.41. Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

5.41.1. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica 

descritos neste termo de referência. 

5.42. Requisitos de Projeto e de Implementação 

5.42.1. Não se aplica; 

5.43. Requisitos de Implantação 

5.43.1. A Contratada será responsável pela entrega dos computadores nos endereços indicados pela 

Prefeitura, respeitando as condições de infraestrutura existentes; 

5.43.2. Deverá vir configurado nos equipamentos pela Contratada, incluindo, no mínimo: 

5.43.3. Instalação e ativação do sistema operacional licenciado; 

5.43.4. Possibilidade de aplicação das atualizações críticas de segurança do sistema operacional; 

5.43.5. Quanto a demais configurações, este será realizado por equipe terceirizada pela Prefeitura 

Municipal de Iúna que poderá consultar a contratada para a realização de configuração adicionais nos 

equipamentos, incluindo, no mínimo: 

5.43.6. Configuração básica de rede (endereço IP, domínio, se aplicável) e demais parâmetros mínimos 

indicados pelo Setor de TI; 

5.43.7. Instalação de drivers atualizados e utilitários necessários ao pleno funcionamento do hardware; 

5.43.8. Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de seus respectivos acessórios 

(cabos, fontes, suportes, teclados, mouses, mochilas/maletas para notebooks, etc.), manuais em 

português e termos de garantia; 

5.44. Requisitos de Experiência Profissional 

5.44.1. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação. 

5.45. Requisitos de Formação da Equipe 

5.45.1. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação. 

5.46. Requisitos de Metodologia de Trabalho 
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5.46.1. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de 

Autorização de Fornecimento (AF) emitida pela Contratante. 

5.46.2. A AF indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos 

deverão ser entregues. 

5.46.3. O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pelo Contratado, que 

dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

5.47. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

5.47.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 

Privacidade descritos a seguir: 

5.47.2. Os equipamentos deverão suportar a implementação de políticas de segurança de endpoint 

definidas pela Prefeitura, como criptografia de disco, controle de portas USB, autenticação forte e 

integração com soluções de gerenciamento centralizado (por exemplo, AD, MDM ou equivalentes); 

5.47.3. A BIOS/UEFI deverá atender a padrões de segurança reconhecidos, tais como NIST 800-147 ou 

ISO/IEC 19678:2015, bem como admitir recursos de proteção contra execução de código malicioso em 

fase de boot (Secure Boot ou similar); 

5.47.4. Deverá existir ferramenta nativa ou oficialmente homologada pelo fabricante, capaz de realizar 

a limpeza segura dos dispositivos de armazenamento, em conformidade com NIST 800-88 ou ISO/IEC 

27040:2015, a ser utilizada pela Administração quando do descarte ou remanejamento; 

5.47.5. A Contratada e seus prepostos deverão manter sigilo absoluto sobre quaisquer informações a 

que tenham acesso durante a instalação, configuração, manutenção ou suporte dos equipamentos, não 

podendo copiar, armazenar ou utilizar dados da Administração, sob qualquer pretexto, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e penal; 

5.47.6. Sempre que houver necessidade de acesso remoto para suporte técnico, este deverá ser 

previamente autorizado pelo responsável do Setor, realizado por canais seguros e restrito ao tempo 

necessário para solução do chamado, com registro da ocorrência; 

5.47.7. A Contratada deverá observar as diretrizes internas de segurança da informação, inclusive 

quanto a procedimentos de credenciamento de técnicos, assinatura de termos de confidencialidade e 

respeito à LGPD, quando aplicável; 

5.47.8. Qualquer incidente de segurança envolvendo os equipamentos fornecidos, que possa implicar 

violação de confidencialidade, integridade ou disponibilidade de informações, deverá ser imediatamente 

comunicado à Administração, para adoção das medidas cabíveis. 

5.48. Sustentabilidade 
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5.48.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.48.2. A presente contratação deverá contribuir para a promoção da sustentabilidade ambiental, 

econômica e social, em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável previsto na Lei nº 

14.133/2021 e às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.48.3. Nesse sentido, a solução contratada deverá: 

5.48.3.1. Privilegiar equipamentos com alta eficiência energética quando possível, comprovada por 

certificações reconhecidas (Energy Star, EPEAT, TCO ou equivalentes), e atendimento às portarias do 

INMETRO aplicáveis a equipamentos de informática; 

5.48.3.2. Adotar componentes e processos que reduzam o impacto ambiental, tais como: uso de plástico 

reciclado pós-consumo em gabinetes e periféricos, redução de embalagens, preferência por materiais 

recicláveis e identificação clara de componentes para descarte seletivo; 

5.48.3.3. Estar em conformidade com normas RoHS e demais regulamentos que limitam o uso de 

substâncias perigosas (chumbo, mercúrio, cádmio, entre outros), conforme indicado no Estudo Técnico 

Preliminar; 

5.48.3.4. A contratada deverá observar as obrigações de logística reversa aplicáveis aos produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes, mantendo estrutura ou mecanismo formal, próprio ou 

equivalente, para o cumprimento dessas obrigações, nos termos da legislação aplicável. 

5.48.3.5. Fomentar o uso racional dos recursos públicos, por meio de especificações técnicas que 

prolonguem a vida útil dos equipamentos (garantia estendida, possibilidade de upgrades e 

manutenção), reduzindo a necessidade de substituições frequentes e a geração de resíduos; 

5.48.3.6. Estimular, no âmbito da Administração, práticas de consumo consciente de energia (uso de 

modos de economia, desligamento automático, etc.) e descarte responsável de equipamentos, com 

orientação aos usuários; 

5.48.3.7. Permitir que os equipamentos, ao final de sua vida útil em setores de maior demanda, sejam 

remanejados para unidades com menor exigência de desempenho, maximizando o aproveitamento dos 

bens antes do descarte final. 

5.49. Subcontratação 

5.49.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.50. Da exigência de amostra 

5.50.1. Não Serão exigidas amostras para a presente a contratação. 

5.51. Garantia da Contratação 
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5.51.1. Não será exigida garantia contratual de execução prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo da garantia técnica dos equipamentos, que deverá observar as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

5.51.2. A garantia técnica dos equipamentos terá prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses, contado a 

partir do recebimento definitivo, e será formalizada por meio de Termo de Garantia Autônomo, Expresso, 

Irrevogável e Vinculado ao instrumento que formalizar a contratação ou o fornecimento, devendo 

integrar o respectivo instrumento como anexo. 

5.51.3. A garantia técnica permanecerá válida durante todo o prazo de 36 (trinta e seis) meses, ainda 

que encerrada a vigência da Ata de Registro de Preços ou outro instrumento hábil, limitada aos 

equipamentos efetivamente fornecidos e recebidos pela Administração. 

5.52. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

5.52.1. O edital informará mais detalhes sobre o item. 

5.53. Margem de Preferência 

5.53.1. O edital informará mais detalhes sobre o item. 

 

6. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Autorização de Fornecimento, de acordo com 

os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

6.1.3. Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis a Ata de 

Registro de Preços, quando aplicável; 

6.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 

vinculado ao instrumento que formalizar a contratação; 

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do 

objeto; 

6.1.7. São obrigações do CONTRATADO: 

6.1.7.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder 

pela fiel execução da Ata; 
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6.1.7.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização da Ata, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

6.1.7.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução da Ata 

pela Contratante; 

6.1.7.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização da Ata pela Contratante, cujo representante 

terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as 

causas e justificativas desta decisão; 

6.1.7.5. Manter, durante toda a execução da Ata, as mesmas condições da habilitação; 

6.1.7.6. Quando especificada, manter, durante a execução da Ata, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

6.1.7.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 

solução de TIC durante a execução da Ata; 

6.1.7.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 

diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração; e 

6.1.7.9. Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução da Ata, quando for o caso. 

6.1.8. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços: 

6.1.8.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

6.1.8.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 

preços registrados; 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O fornecimento dos equipamentos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração Municipal, mediante emissão de Autorização de Fornecimento (AF) pelo setor 

competente. 

7.2. A Autorização de Fornecimento será encaminhada à contratada por meio eletrônico oficial adotado 

pela Administração Municipal, contendo, no mínimo, a identificação do item, sua descrição resumida, a 

quantidade solicitada, o local de entrega e o prazo para fornecimento. 
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7.3. A descrição resumida constante da Autorização de Fornecimento não substituirá nem limitará as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de 

Preços, no instrumento contratual e na proposta definitiva aceita, que deverão ser observadas 

integralmente pela contratada. 

7.4. O recebimento da Autorização de Fornecimento será comprovado por confirmação de recebimento 

do e-mail, protocolo eletrônico ou outro meio idôneo que permita identificar a data e o horário da ciência 

da contratada. 

7.5. O prazo para entrega dos equipamentos será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

recebimento comprovado da Autorização de Fornecimento pela contratada. 

7.6. A contratada deverá entregar os equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

na forma prevista no subitem 7.5. 

7.7. A entrega deverá ocorrer no local indicado na Autorização de Fornecimento, acompanhada da 

respectiva nota fiscal e de todos os acessórios, cabos, manuais e demais elementos necessários ao 

pleno funcionamento dos equipamentos. 

7.8. A contratada deverá entregar os equipamentos na configuração ofertada e aceita pela 

Administração, identificada na proposta definitiva, observadas integralmente as especificações 

mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.9. O prazo de entrega poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação formal da 

contratada apresentada antes do vencimento do prazo original, acompanhada da respectiva justificativa, 

ficando a prorrogação condicionada à autorização expressa da Administração. 

7.10. A solicitação de prorrogação não produzirá efeitos automáticos e não afastará a responsabilidade 

da contratada pelo atraso enquanto não houver autorização expressa da Administração. 

7.11. O recebimento provisório e o recebimento definitivo dos bens serão realizados conforme as 

condições e os prazos estabelecidos em tópico próprio deste Termo de Referência. 

7.12.  Os equipamentos deverão ser entregues no galpão do Almoxarifado e Patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Iúna, situado na Avenida Professor Amphilophio de Oliveira, nº 132, Bairro Guanabara, 

Iúna/ES, CEP 29389-664, tendo como ponto de referência o local situado ao lado do Posto de Saúde do 

Bairro Guanabara. 

7.13. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário 

das 7h às 11h e das 13h às 17h ao setor de Almoxarifado responsável pelo recebimento. 

7.14. Mecanismos formais de comunicação 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 4
7 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 48 de 141 

 

7.14.1. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, 

os seguintes: 

7.14.2. Autorização de fornecimento (AF); Ata de Reunião; Ofício; Sistema de abertura de chamados; 

E-mails e Cartas; Sistema de abertura de protocolo via E-DOCS; 

7.15. Formas de Pagamento 

7.15.1. Os critérios de pagamento serão tratados em tópico próprio em critérios de recebimento, 

aceitação e pagamento. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA 

8.1. A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Reunião Inicial 

8.5.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, a Prefeitura Municipal 

de Iúna/ES poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

8.5.2. Caso convocado para reunião. 

8.6. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

8.6.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

8.6.2. A contratada, quando convocada para reunião inicial pela Administração, deverá apresentar o 

Termo de Compromisso e Ciência, conforme modelo constante do Anexo IV deste Termo de Referência, 

devidamente preenchido e assinado por seu representante legal; 
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8.6.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da Ata; 

8.6.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da Ata e atuar como interlocutor 

principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 

questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

8.7. Fiscalização 

8.7.1. A execução da Ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da Ata, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, 

as rotinas a seguir. 

8.7.2. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da contratação, ou pelos respectivos substitutos. 

8.7.3. O(s) fiscal (is) da Contratação acompanhará a execução da Ata de Registro de Preços, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na Ata, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

8.7.4. O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços todas 

as ocorrências relacionadas à execução da respectiva Ata, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.7.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações 

para a correção da execução da Ata de Registro de Preços, determinando prazo para a correção. 

8.7.6. O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

8.7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preços nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

8.7.8. O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término da Ata sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

8.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da contratação atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

8.7.10. Os Agentes públicos responsáveis pela Fiscalização da contratação serão: 

 

8.8. Gestor da Ata 
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8.8.1. Cabe ao gestor, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022: 

8.8.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da Ata contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Ata, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações da Ata para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

8.8.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais da Ata, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução da Ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

8.8.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.8.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.8.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.8.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

8.8.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

da Ata. 

8.8.2. O fiscal responsável comunicará ao gestor da Ata, em tempo hábil, o término da Ata sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.8.3. Os Agentes públicos responsáveis pela Gestão do Contratação serão os servidores: 

 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebimento provisório 
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9.1.1. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo responsável ao acompanhamento e 

fiscalização da Ata de Registro de Preços ou do instrumento que formalizar o fornecimento, para 

posterior verificação integral de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência, 

da proposta definitiva aceita e do instrumento contratual ou documento equivalente. 

9.1.2. O recebimento provisório terá por finalidade registrar a entrega física dos equipamentos e não 

implicará aceitação definitiva do objeto, nem afastará a possibilidade de identificação posterior de 

desconformidades durante a análise técnica integral. 

9.1.3. Os equipamentos poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência, na proposta definitiva aceita ou no instrumento que formalizar o fornecimento. 

9.2. Análise e critérios de aceitação 

9.2.1. A aceitação dos equipamentos será realizada mediante verificação integral de todos os 

equipamentos entregues, com o objetivo de confirmar sua conformidade com as especificações deste 

Termo de Referência, com a proposta definitiva aceita, com a Ata de Registro de Preços e com o 

instrumento contratual ou documento que formalizar o fornecimento. 

9.2.2. A Administração terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para realizar a análise integral dos 

equipamentos e manifestar-se pela aceitação ou rejeição, total ou parcial, do fornecimento. 

9.2.3. O prazo previsto no subitem anterior será contado do recebimento provisório e da disponibilização 

da nota fiscal ou instrumento equivalente e dos demais documentos necessários à conferência. 

9.2.4. A análise compreenderá, no mínimo, a conferência da quantidade, da marca, do modelo, dos 

números de série, da integridade física, dos componentes, dos acessórios, das funcionalidades, da 

configuração técnica, das licenças, dos cabos, dos manuais e da compatibilidade com as exigências 

estabelecidas na contratação. 

9.2.5. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização 

anterior, não recondicionados e acompanhados de peças, componentes e acessórios novos, originais ou 

oficialmente compatíveis, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

9.2.6. Os equipamentos deverão pertencer à linha vigente de comercialização ou fabricação na data de 

apresentação da proposta, não sendo admitidos produtos fora de linha, obsoletos ou cuja 

comercialização tenha sido encerrada até a data da entrega. 

9.2.7. Todos os componentes e funcionalidades dos equipamentos deverão ser compatíveis entre si e 

instalados de forma adequada, organizada e segura, não sendo admitida a utilização de adaptações 
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improvisadas, furações, usinagens, pinturas, adesivos, fitas adesivas ou outros procedimentos não 

previstos nas especificações técnicas do fabricante ou deste Termo de Referência. 

9.2.8. Os componentes internos deverão estar instalados de forma organizada e livres de pressão 

indevida causada por outros componentes ou cabos que possam provocar desconexões, instabilidade 

ou funcionamento inadequado. 

9.2.9. Cada equipamento deverá possuir número de série único, legível e afixado em local visível, na 

parte externa do equipamento e na respectiva embalagem, quando aplicável, permitindo a identificação 

do produto e a consulta das condições de garantia e assistência técnica. 

9.2.10. Serão rejeitados os equipamentos, componentes ou acessórios que apresentem sinais de uso 

anterior, oxidação, danos físicos, sujeira, riscos, avarias, violação, adulteração ou qualquer outro sinal 

incompatível com a condição de produto novo. 

9.2.11. Todas as licenças relativas aos softwares e drivers exigidos deverão estar regularmente 

destinadas à utilização pela Administração, em caráter definitivo, não sendo admitidas versões de 

avaliação, temporárias, “shareware” ou “trial”, quando incompatíveis com as exigências deste Termo de 

Referência. 

9.2.12. Os equipamentos deverão ser entregues completos e prontos para utilização, acompanhados de 

todos os acessórios, componentes, cabos, carregadores, fontes, manuais, drivers, mídias ou demais 

elementos necessários ao seu pleno funcionamento. 

9.2.13. A análise integral será registrada nos autos do processo ou em documento próprio de 

fiscalização, com a identificação dos equipamentos examinados, respectivos números de série, testes 

realizados, documentos conferidos e conclusão quanto à conformidade do fornecimento. 

9.3. Rejeição, correção e substituição 

9.3.1. Constatada qualquer desconformidade, a Administração poderá rejeitar o equipamento ou o 

fornecimento, total ou parcialmente, mediante registro formal das irregularidades identificadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

9.3.2. Os equipamentos rejeitados deverão ser substituídos ou corrigidos pela contratada, sem qualquer 

custo adicional para a Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

da comunicação de rejeição. 

9.3.3. A substituição ou correção dos equipamentos rejeitados não afasta a responsabilidade da 

contratada pelos atrasos, nem reinicia automaticamente o prazo de entrega originalmente estabelecido, 

salvo decisão expressa da Administração. 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 5
2 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 53 de 141 

 

9.3.4. Após a substituição ou correção, os equipamentos serão submetidos novamente à verificação 

integral prevista neste item. 

9.4. Recebimento definitivo 

9.4.1. Constatada a conformidade integral do fornecimento, o recebimento definitivo será formalizado 

mediante termo detalhado ou documento equivalente, dentro do prazo máximo previsto no subitem 

9.2.2, não se iniciando novo prazo para sua formalização. 

9.4.2. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, 

mediante justificativa formal, quando circunstâncias supervenientes e devidamente justificadas 

impedirem a conclusão da verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos bens dentro do 

prazo original. 

9.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela solidez 

e segurança dos bens, nem sua responsabilidade pela perfeita execução do fornecimento, sem prejuízo 

da garantia técnica estabelecida neste Termo de Referência. 

9.5. Controvérsia e saneamento 

9.5.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a 

contratada para emissão de nota fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

9.5.2. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 

9.6. Liquidação 

9.6.1. O pedido de liquidação e pagamento deverá ser protocolado digitalmente pelo contratado, por 

meio do sistema eletrônico disponível no site da Prefeitura Municipal de Iúna (https://e-

flow.es.gov.br/flow-definition/7a5952f2-f10d-f2c8-c322-e02781816d58/edc/origem/novo), em formato 

PDF legível e com campos selecionáveis (não sendo aceitas imagens digitalizadas convertidas em PDF); 

9.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

9.6.2.1. o prazo de validade; 

9.6.2.2. a data da emissão; 

9.6.2.3. os dados da Ata e do órgão contratante; 
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9.6.2.4. o período respectivo de execução da Ata; 

9.6.2.5. o valor a pagar; e 

9.6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

9.6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

9.6.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.6.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.6.5.3. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

9.6.5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.6.5.5. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

9.6.5.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão da Ata, caso o Contratado não regularize sua situação. 

9.7. Prazo de pagamento 

9.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
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9.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice SELIC de correção monetária. 

9.8. Forma de Pagamento 

9.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.8.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9.9. Infrações e Sanções Administrativas e Procedimentos Para Retenção ou Glosa nos Pagamentos 

9.9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

9.9.1.1. a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

9.9.1.2. b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.9.1.3. c) der causa à inexecução total da Ata; 

9.9.1.4. d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.9.1.5. e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

9.9.1.6. f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

9.9.1.7. g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.9.1.8. h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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9.9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

9.9.3. Multa: 

9.9.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência e edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.9.3.2. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência e edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

9.9.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.9.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.9.3.5.  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.9.3.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.9.3.7. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail cadastrados pela empresa e no portal de compras públicas informados na 

proposta comercial.  

9.9.3.8. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e cadastrados pela empresa e no 

portal de compras públicas, serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

9.9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.9.4.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e  
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9.9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.9.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no portal da transparência do governo federal. 

9.9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9.9.11. Demais sanções administrativas estarão no edital. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

10.1. Forma de Seleção do Critério de Julgamento da Proposta 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 
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10.2. Forma de Fornecimento 

10.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado total da contratação com base no orçamento estimado (Anexo 01 – C) é de 

R$1.585.076,91 (Um milhão, quinhentos de oitenta e cinco mil, setenta e seis reais e noventa e um 

centavos). 

11.2. Orçamento estimado da contratação 

11.2.1. O orçamento estimado para a contratação em tela, foi definido após pesquisas de preços 

realizadas pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Iúna/ES, acrescido de aumento de 

quantitativo para efeito de classificação e contratação. 

11.3. Sigilo do Orçamento Estimado 

11.3.1. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

020001.0412200343.068 0000016 150000000000 

030001.0206100043.005 0000038 175500000000 

040001.0412400033.069 0000047 150000000000 

050001.0412200353.070 0000065 150000000000 

050001.0412200353.070 0000065 172000000000 

050001.0412200353.070 0000065 175900001000 

060001.0412100363.071 0000082 150000000000 

070001.0412900053.072 0000106 150000000000 

080001.1545100083.014 0000121 150000000000 

080001.1545100083.014 0000121 175500000000 

090001.2678200333.037 0000147 175500000000 

090001.2678200333.037 0000151 175500000000 

100001.2060600073.013 0000176 175500000000 

100001.2060600073.013 0000179 150000000000 
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100001.2060600073.013 0000179 175500000000 

100001.2060600073.013 0000179 170000000001 

110001.1854200093.040 0000217 175500000000 

110001.1854200093.040 0000220 150000000000 

110001.1854200093.040 0000220 175500000000 

110003.1854200313.042 0000245 175500000000 

110002.1818200323.036 0000230 175500000000 

110002.1818200323.036 0000233 175500000000 

120001.1339200143.039 0000257 175500000000 

120001.1339200143.039 0000260 150000000000 

120001.1339200143.039 0000260 175500000000 

120003.2369500403.061 0000299 175500000000 

130001.0824400133.017 0000337 150000000000 

130001.0824400133.017 0000337 175500000000 

130001.0824400133.017 0000337 166000000001 

130001.0824400133.017 0000337 166000000002 

130001.0824400133.017 0000337 166000001000 

130001.0824300132.079 0000322 175500000000 

130002.0824400372.086 0000370 166000001000 

130003.0824400382.096 0000408 175500000000 

130003.0824400382.096 0000408 166000001000 

130003.0824400382.096 0000408 166100002000 

130002.0824300372.083 0000354 175500000000 

130001.0824400132.080 0000328 166000001000 

130002.0824400372.088 0000383 175500000000 

130002.0824400372.089 0000391 175500000000 

140004.1236100183.102 0000535 150000250000 

140004.1236500183.103 0000548 150000250000 

140001.1236400273.093 0000439 175900001000 

140001.1236700213.104 0000449 150000250000 

140001.1212200103.097 0000423 150000250000 

140002.1236100123.098 0000464 150000250000 
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140002.1236100123.098 0000464 154000300000 

140002.1236100123.098 0000467 150000250000 

140002.1236100123.098 0000467 154000300000  

140002.1236100123.098 0000467 157600000002 

140002.1236500123.099 0000485 154200300000 

140002.1236500123.099 0000488 154200300000 

140003.1236100173.100 0000505 150000250000 

140003.1236500173.101 0000518 150000250000 

150001.2781200153.073 0000560 150000000000 

160001.1012200113.074 0000021 160100000000 

160001.1012200113.074 0000022 150000150000 

160002.1030100233.075 0000066 160100000000 

160002.1030100233.075 0000069 150000150000 

160002.1030100233.075 0000069 160100000000 

160002.1030100233.075 0000069 160200000000 

160002.1030100233.075 0000069 162100000000 

160002.1030100233.075 0000069 160000000002 

160002.1030100233.075 0000069 160000001000 

160002.1030100233.075 0000069 160100002000 

160002.1030100233.075 0000069 160100003000 

160002.1030300252.159 0000084 160100000000 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Considerando que no Sistema de Registro de Preços é firmada a Ata de Registro de Preços, 

documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde 

os fornecedores mantêm seus preços registrados, durante o período de até 12 (doze) meses, tornando-

os disponíveis, caso necessite o Município de Iúna/ES efetuar as aquisições nas quantidades julgadas 

necessárias e aos mesmos preços registrados. 

13.2. Justificamos a escolha do Sistema de Registro de Preços tendo em vista que: 
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13.2.1. Permite a formação de um banco de preços registrados, facilitando a rápida aquisição dos 

materiais quando necessário, evitando a necessidade de realizar novas licitações a cada compra, 

economizando tempo e recursos administrativos. 

13.2.2. A aquisição de quantidades variáveis ao longo do período de validade da ata, de acordo com a 

necessidade da administração pública, proporcionando maior flexibilidade e adaptação às demandas 

que possam surgir durante o período de vigência do registro. 

13.2.3. O estímulo à concorrência entre os fornecedores, uma vez que estes competem entre si para 

oferecer os melhores preços, contribuindo para a obtenção de condições mais vantajosas para a 

administração, garantindo a obtenção de materiais de qualidade a preços competitivos. 

13.2.4. O planejamento orçamentário, uma vez que permite prever e programar as despesas ao longo 

do período de vigência do registro, contribuindo assim para uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos. 

13.2.5. O quantitativo elevado, o qual inviabiliza a aquisição em uma única parcela; 

13.3. Os licitantes deverão estar cientes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que os 

mesmos não estão obrigados a adquirir previamente (de uma única vez) todo o quantitativo do material 

constante deste Termo de Referência. O Município de Iúna/ES não se responsabilizará por prejuízos 

financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da 

compra por parte da Administração; 

13.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas situações prevista na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e conforme Decreto Municipal 

nº 093, de 10 de novembro de 2023) 

13.4.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

13.4.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

13.4.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou  

13.4.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
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13.4.5. A decisão sobre o pedido de repactuação de preços ou restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso, tal como disposto no art. 92, incisos X e XI da Lei 14.133/2021, 

será proferida no prazo de até 30 (trinta) dias, concluída a instrução do processo administrativo que 

originou o requerimento da parte interessada, podendo o referido prazo ser prorrogado por igual 

período, mediante expressa motivação.  

13.4.6. A administração municipal não participará de mais de uma ata de registro de preços, com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 

tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, a teor do que prevê o artigo 82, 

inciso VIII, da Lei 14.133/2021. Essa regra visa evitar a duplicidade de registros para o mesmo objeto, 

ressalvada a complementação da necessidade não atendida inicialmente.  

 

14. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA  

14.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes Anexos: 

14.1.1. Anexo I: Relatório de fiscalização; 

14.1.2. Anexo II: Modelo de notificação. 

14.1.3. Anexo III: Modelo Simplificado do Termo de Garantia Autônomo; 

14.1.4. Anexo IV: Modelo de Termo de Compromisso e Ciência. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I 

MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Processo nº: xxxx/xxxx 

Licitação nº: Pregão Eletrônico nº [n]/xxxx 

Contrato/ARP nº: [n]/xxxx 

Vigência do Contrato/ARP: [data inicial] a [data final] 

  

Nós,  [nome fiscal 1], [nome fiscal 2] e [nome fiscal 3] 

fiscais do contrato/ARP informado acima, declaramos que o(s) objeto(s) foram recebidos e homologados pelos 

fiscais em conjunto com o gestor do contrato/ARP, informamos ainda que todos os requisitos do edital referente 

a está contratação foram cumpridos e que a aceitação do objeto está ratificada. 

 
Local de Entrega: 
[citar os locais onde os produtos foram entregues] 
 
Os seguintes produtos foram entregues e homologados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   

   

 
Nº da(s) Nota(s) Fiscal(is): 
[n] (R$ [valor]). 

 
Outras informações que comprovem a entrega ou prestação dos serviços: 
[opcional] 

 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras. 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[nome fiscal 1] [nome fiscal 2] [nome fiscal 3] [nome do gestor] 
Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] 

Fiscal do 
Contrato/ARP 

Fiscal do 
Contrato/ARP 

Fiscal do 
Contrato/ARP 

Gestor do Contrato/ARP 

 

(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual. 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 6
4 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 65 de 141 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO II 

MODELO NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Responsável: [nome do responsável pela empresa] 

Processo nº: 00XXX/20XX 

Licitação nº: Pregão Eletrônico nº [n]/20XX 

Contrato/ARP nº: [n]/20XX  

Vigência do Contrato/ARP: [data inicial] a [data final] 

 

Sr. Responsável pela empresa citada, 

Relato a Vossa Senhoria que por ocasião do acompanhamento do contrato/ARP referido 

acima, esta administração se deparou com as seguintes situações: 

1. [descrição de suposta irregularidade]; 

2. [idem]; 

Ante a possibilidade de tais eventos, se confirmados, terem o condão de, em tese, 

configurar infrações contratuais e, consequentemente, levarem à aplicação de penalidades, confere-se 

ao Senhor o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento deste, para o exercício de seu direito 

de manifestação e defesa, o que deve ser feito por escrito e protocolado na Sede da Prefeitura. 

Também confiro a Vossa Senhoria a oportunidade de se pronunciar acerca do intuito 

administrativo de rescindir o contrato/ARP, em vista das frequentes dificuldades em sua execução. 

Os autos do processo em que formalizada a contratação estão à disposição de Vossa 

Senhoria para extração de cópias e exame. 

Atenciosamente, 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

[nome do responsável] 

[função do responsável] 

 

1ª VIA 

 

RECEBIDO EM 
 

___/___/_____ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO III 

MODELO SIMPLIFICADO DE TERMO DE GARANTIA AUTÔNOMO 
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ANEXO III: MODELO SIMPLIFICADO DE TERMO DE GARANTIA 
AUTÔNOMO 

 

 

A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [número, na condição de 

contratada no âmbito do Edital nº[número]/[ano] e da ATA nº [número]/[ano], 

declara que assume responsabilidade direta e integral perante o Município de Iúna 

pela garantia técnica dos equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo de 36 (trinta 

e seis) meses, contados do recebimento definitivo. 

A garantia abrangerá defeitos de fabricação, falhas de funcionamento, 

componentes, peças e acessórios fornecidos com os equipamentos, incluindo 

reparo, substituição de peças, mão de obra, atendimento presencial ou recolhimento 

e devolução dos equipamentos, quando tecnicamente necessário, sem custos para 

a Administração. 

A responsabilidade assumida neste termo independe da garantia oferecida pelo 

fabricante e permanecerá válida durante todo o prazo de garantia, ainda que o 

contrato principal ou a ata de registro de preços seja encerrado. 

Canais disponibilizado: (informar todos os canais oficiais disponibilizados 
pela contratada)  

Local e data 

_________________________________________ 

(Nome, e cargo do responsável legal da empresa) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E CIÊNCIA 
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ANEXO IV : MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E CIÊNCIA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [número], 

com sede em [endereço completo], neste ato representada por [nome completo], 

inscrito(a) no CPF sob nº [número], na qualidade de [cargo], doravante denominada 

CONTRATADA, declara, para os devidos fins, que: 

I — declara está ciente e concorda com as disposições, condições e obrigações previstas no 

Edital do Pregão Eletrônico nº [número]/[ano], no Termo de Referência e nos demais 

anexos e documentos integrantes da contratação; 

II — compromete-se a cumprir integralmente as obrigações assumidas no procedimento 

licitatório, na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual ou em outro instrumento 

que formalize o fornecimento, conforme o caso; 

III — declara que as informações e os documentos apresentados durante o procedimento 

de contratação são verdadeiros, autênticos e legítimos, responsabilizando-se por sua 

exatidão; 

IV — compromete-se a observar as orientações da Administração, do gestor e dos fiscais 

responsáveis pelo acompanhamento da execução, sem prejuízo da responsabilidade da 

contratada pela execução integral do objeto; 

V — reconhece que este termo não substitui o edital, o Termo de Referência, a Ata de 

Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento de formalização do fornecimento, nem 

limita as obrigações neles estabelecidas. 

 

 

 

Local e data 

_________________________________________ 

(Nome, e cargo do responsável legal da empresa) 
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ANEXO 1 – B 

LOTES 

 

 

 

 

 

 

Segue arquivo apartado deste edital. 
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ANEXO 1 – C 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

 

 

 

 

 

Segue arquivo apartado deste edital. 
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ANEXO 1 – D 

QUANTITATIVOS MÍNIMOS E MÁXIMOS 

 

 

 

 

 

Segue arquivo apartado deste edital. 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL Nº 044/2026 

 

 

RAZÃO SOCIAL: [preenchimento obrigatório]  

 

CNPJ: [preenchimento obrigatório] 

 

ENDEREÇO: [preenchimento obrigatório] 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): [preenchimento obrigatório] 

 

TELEFONE: [preenchimento obrigatório] 

 

 

(LOCAL E DATA)                  ,       de                        de 2026. [preenchimento obrigatório] 

 

 

 

A validade desta proposta é de .............. dias. [lembre-se de que o prazo mínimo de validade da 

proposta é de 90 dias] 

 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID QUANT 

MARCA E 

MODELO 

(quando for 

o caso) 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

       

Valor total por extenso: 

 

 

 

 

Assinatura Identificável 

(Nome do representante da licitante) 
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ANEXO 3 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO 

 

 

Cidade XXXX,           de                  de 2026. 

 

 

A 

Pregoeira da PMI 

Licitação nº 044/2026, modalidade Pregão Eletrônico. 

 

A licitante, ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a)...................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da licitante) 
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ANEXO 4 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOTIVO QUE IMPEÇA ME/EPP DE GOZAR 

DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES. 

 

 

 

(local e data)        ,           de                  de 2026. 

 

 

A 

Pregoeira da PMI 

Licitação nº 044/2026, modalidade Pregão Eletrônico. 

 

 

 

 

O licitante ........................... CNPJ .................................... declara que é ............(microempresa ou 

empresa de pequeno porte)......................., que não se enquadra em nenhuma das situações previstas 

no § 4.º do art. 3.º da Lei complementar nº 123/2006 e alterações, de modo que pode fruir dos 

benefícios previstos naquela Lei. 

 

 

.......................................... 

Representante Legal 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE PARENTESCO 

 

 

[local e data.] 

 

À Prefeitura Municipal de Iúna 

 

Assunto: Declaração de Relação de Parentesco. 

 

 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de seu 

representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta declaração], [qualificação 

do representante e indicação de sua relação com o licitante (sócio, administrador, gerente, dirigente, 

credenciado etc.)], DECLARA, que não é e não tem em seus quadros como sócio, administrador, 

dirigente ou gerente, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de servidor público do Município de Iúna ocupante de cargo eletivo, 

comissionado, efetivo, temporário ou contratado e ainda, servidor público da ativa, ou empregado  de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

[ou, caso haja relação de parentesco, casamento ou união estável]* 

 

Declara que [o Sr./a Sr.ª] [nome do licitante ou de sócio, administrador, dirigente ou gerente], 

[qualificação e indicação do vínculo com o licitante (sócio, gerente, administrador etc.)] é [explicação 

da relação (cônjuge, companheiro, tio, sobrinho, pai, avô etc.)] do servidor municipal [indicação do 

nome do servidor municipal]. 

Exemplo: Declara que o Sr. Fulano de Tal, brasileiro, casado, administrador do licitante, é casado com 

a servidora municipal Sr.ª Beltrana de Tal. 

 

 

 

Assinatura 

(Denominação ou razão social do licitante e 

Nome do representante da empresa) 
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* Observação: a relação de parentesco, união estável ou matrimonial entre o licitante ou 

seus sócios, administradores, gerentes ou dirigentes com servidores municipais não impede 

sua participação na licitação, mas deve ser informada para fins de controle. Caso o licitante 

omita a informação sobre eventual parentesco, casamento ou união estável, ser-lhe-á 

aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor de sua proposta e, se caracterizada má-

fé, suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com o Município de Iúna. 
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ANEXO 6 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

[local e data.] 

 

À Prefeitura Municipal de Iúna 

 

 

 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de seu 

representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta declaração], [qualificação 

do representante e indicação de sua relação com o licitante (sócio, administrador, gerente, dirigente, 

credenciado etc.)], DECLARA, sob as penas da lei, atende a todos os requisitos de habilitação para 

participação em procedimentos licitatórios, e que está em conformidade com as exigências do edital. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

(Denominação ou razão social do licitante e 

Nome do representante da empresa) 
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ANEXO 7 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 

 

 

 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de seu 

representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta declaração], [qualificação 

do representante e indicação de sua relação com o licitante (sócio, administrador, gerente, dirigente, 

credenciado etc.)], DECLARA, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

(Denominação ou razão social do licitante e 

Nome do representante da empresa) 
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ANEXO 8 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

 

 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de seu 

representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta declaração], [qualificação 

do representante e indicação de sua relação com o licitante (sócio, administrador, gerente, dirigente, 

credenciado etc.)], DECLARA, o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

(Denominação ou razão social do licitante e 

Nome do representante da empresa) 
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ANEXO 9 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

    EDITAL Nº 044/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 

    PROCESSO DIGITAL Nº 2025-GWGPW 

 

   

Aos_______ (________) dias do mês de _______________ do ano de 2.026, o MUNICÍPIO DE IÚNA - 

ES, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º 27.167.394/0001-

23, com sede na Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, Iúna - ES, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Romário Batista Vieira, brasileiro, casado, empresário, portador 

do CPF n.º 788.456.027-53 e RG n.º 599171 – SSP/ES, residente e domiciliado à Rua Deputado João 

Rios, nº 65, Bairro Centro, neste Município de Iúna e pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 

Municipal de Saúde, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º 10.700.103/0001-18, com sede na Av. 

Prefeito Antônio Lacerda, nº 79, Quilombo, Iúna/ES, neste ato representado pelo Secretário Municipal 

de Saúde, Waldrem Marcelo Oliveira,  brasileiro, casado, portador do CPF n.º 077.299.577-01 e RG n.º 

1397.326 – SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Arlindo R. Florindo, Nº 66, Bairro Guanabara, 

Iúna/ES, considerando o resultado da licitação nº 044/2026, na modalidade de Pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo digital nº 2025-GWGPW, resolve registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 

quantidade cotada, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decretos Municipais nº 92/2023 e 93/2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

 

01 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de computadores 

com garantia estendida, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência e 

em Seus Anexos. 

 

02 - CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. Em decorrência da proposta apresentada e homologada na Licitação nº 044/2026 - Pregão 

Eletrônico, ficam registrados para contratações futuras os preços unitários e respectivo fornecedor, 

identificado a seguir: 

RAZÃO SOCIAL: XXXXX 

CNPJ: XXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXX 

TELEFONE: XXXXXX 

E-MAIL: XXXXXX 

DADOS BANCÁRIO: XXXXXX 

2.2. Os preços registrados do Detentor da Ata seguem em anexo (Anexo 9 – A); 

2.3. Relação dos licitantes que após o encerramento da fase competitiva, manifestaram “aceite” aos 

preços e condições registradas pelo licitante vencedor, conforme ata de realização do pregão - (Anexo 

9 – B).  

2.4. Relação dos licitantes ou dos fornecedores que mantiveram sua proposta original - (Anexo 9 – C).  

 

03 - CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO PARTICIPANTE E ADESÃO 

3.1. O Município de Iúna será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, não existindo outro 

órgão participante. 

3.2. Da adesão à ata de registro de preços 

3.2.1. É permitido aos órgãos ou entidades de outros municípios a adesão a Ata de Registro de Preços 

registrada por este órgão gestor, para fornecimento do objeto contratado/registrado. 

3.2.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

04 - CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE DA ATA 
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4.1. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, a contar de sua publicação no PNCP, e 

poderá ser prorrogada por igual período, observado o disposto no caput do art. 84 da lei nº 14.133, de 

2021; 

4.2. Encerrada a vigência da Ata, é vedada a formalização de novas contratações dela decorrentes. 

 

05 - CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

II - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

III - Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou  

IV - Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.  

5.3. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

5.4. Na hipótese prevista no item 5.3., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

observado o disposto no § 4º do art. 15 do Decreto Municipal nº 93/2023. 

5.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.  

5.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 

cumprir o compromisso.  
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5.7. Na hipótese do item 5.6, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas.  

5.8. A decisão sobre o pedido de repactuação de preços ou reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso, tal como disposto no art. 92, incisos X e XI da Lei 14.133/2021, será 

proferida no prazo de até 30 (trinta) dias, concluída a instrução do processo administrativo que originou 

o requerimento da parte interessada, podendo o referido prazo ser prorrogado por igual período, 

mediante expressa motivação. 

5.9. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

5.10. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados.  

5.11. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

5.12. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 5.6 e 5.7, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.13. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.13.1. Convocado, não comparecer no prazo de até 5 (cinco) dias para assinatura da Ata de Registro 

de Preços; 

5.13.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.13.3. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.13.4. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.13.5. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador. 

5.14. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.13.1, 5.13.2, 5.13.3, 5.13.4 e 

5.13.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa. 
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5.15. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.15.1. Por razão de interesse público; ou 

5.15.2. A pedido do fornecedor. 

 

06 - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 

6.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços – SRP. 

6.1.2. Efetuar o registro do licitante e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços. 

6.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 

fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos. 

6.1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 

6.1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento 

do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

6.1.7. Dar publicidade dos preços registrados, com indicação dos fornecedores. 

6.1.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata, nas contratações dela 

decorrentes. 

 

07 - CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, 

sendo assegurada ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços preferência para contratação 

em igualdade de condições, caso o valor obtido no certame seja igual ou superior àqueles registrados. 

7.2. O licitante vencedor terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura e devolução 

da Ata de registro de preços, contados da data de recebimento desta por e-mail ou qualquer outro 

meio; 

7.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 8
6 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 87 de 141 

 

7.3. A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 

prazo estabelecido sujeitará o Licitante à aplicação das penalidades previstas no Edital. 

7.4. Gestão das Atas de Registro de Preços será de responsabilidade do seguinte servidor: XXXXXX. 

7.5. Os Agentes públicos responsáveis pela Fiscalização das Atas de Registro de Preços serão os 

servidores: XXXXXXX. 

7.6. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital.  

7.7. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em licitação 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

7.8. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no instrumento contratual, anexos ao Edital. 

7.9. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, e, depois de lida e achada em ordem, 

vai assinada pelas partes. 

 

Iúna/ES, __________ de _________________________ de 2026. 

 

Representante legal do fornecedor registrado 

 

Romário Batista Vieira  

Prefeito Municipal 
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ANEXO 09 - A 

 

PREÇOS REGISTRADOS PELO DETENTOR DA ATA 

 

 

Ficam registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: 

 
 

LOTE DESCRIÇÃO UNID QUANT UNT TOTAL 
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ANEXO 09 – B 

 

 

RELAÇÃO DOS LICITANTES QUE APÓS O ENCERRAMENTO DA FASE COMPETITIVA, 

MANIFESTARAM “ACEITE” AOS PREÇOS E CONDIÇÕES REGISTRADAS PELO LICITANTE 

VENCEDOR, CONFORME ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 8
9 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 90 de 141 

 

ANEXO 09 – C 

 

 

RELAÇÃO DOS LICITANTES OU DOS FORNECEDORES QUE MANTIVEREM SUA PROPOSTA 

ORIGINAL 
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ANEXO 10 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 
 

 

  Por este instrumento particular de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE IÚNA - ES, 

pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CGC/MF sob o n.º 27.167.394/0001-23, com 

sede na Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, Iúna - ES, neste ato representado 

pelo Sr. Romário Batista Vieira, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF n.º 

788.456.027-53 e RG n.º 599171 – SSP/ES, residente e domiciliado à Rua Deputado João Rios, nº 65, 

Bairro Centro, neste Município de Iúna e pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal de 

Saúde, devidamente inscrito no CNPJ sob o n.º 10.700.103/0001-18, com sede na Av. Prefeito Antônio 

Lacerda, nº 79, Quilombo, Iúna/ES, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Waldren 

Marcelo Oliveira,  brasileiro, casado, portador do CPF n.º 077.299.577-01 e RG n.º 1397.326 – SSP/ES, 

residente e domiciliado na Rua Arlindo R. Florindo, Nº 66, Bairro Guanabara, Iúna/ES, doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a firma ____________________, inscrita no CNPJ sob o 

n.º _________________, com sede na _______________, telefone ___________, e-mail 

______________, neste ato representada por seu(ua) sócio(a), o(a) Sr(a). ________________, 

brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), _____(profissão)___, portador(a) do CPF n.º ___________ e RG 

n.º __________, residente e domiciliado(a) na _____________, doravante denominado(a) 

CONTRATADO(A), resolvem assinar o presente Contrato que se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

 

01) CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de computadores com garantia 

estendida, conforme normas e especificações do processo licitatório nº 044/2026 na modalidade 

Pregão Eletrônico do tipo menor preço. 

 

02) CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$_______________ (extenso). 
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2.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

2.2.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice SELIC de correção monetária.  

2.2.2. Como condição para realização do pagamento a contratada deverá emitir NFe (Nota Fiscal 

eletrônica), bem como prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS e 

Justiça do Trabalho. 

2.3. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento contratual. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do fornecedor, no Banco 

por ele indicado, e serão contados da finalização da liquidação da despesa mediante apresentação de 

atestado de execução dos serviços/produtos por parte do fiscal do contrato. 

2.4.1. Dados bancário do fornecedor XXXXXXX. 

2.5. Demais informações sobre o pagamento vide termo de referência. 

 

03) CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO: 

3.1. A execução deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado 

pela Administração, que realizará o controle contínuo, dos produtos/serviços entregues, além de todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do presente, determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados e deverá atestar a execução do objeto, observadas as 

disposições deste contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. O(s) gestor(es) da 

contratante será(ão) o(s) servidor(es) XXXXXXXXXX, matrícula nº XXXXXXX, e o(s) fiscal(is) será(ão) 

o(s) servidor(es) XXXXXXX, matrícula nº XXXXXXX, nomeado por Portaria subscrita pela Secretaria 

Municipal de Gabinete e Comunicação.   

3.2. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor por qualquer irregularidade. 

3.3. Demais cláusulas a respeito da fiscalização do contrato constam no Termo de Referência. 

 

04) CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

desde já autorizado o empenho pelo Ordenador de Despesa. 
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05) CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 

5.1.  As condições de execução do objeto serão conforme informadas no anexo 10 - A deste termo. 

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas previstas no Capítulo VI da Lei 14.133/2021 - Da Execução Dos Contratos. 

5.3. O objeto do contrato será recebido de acordo com as cláusulas previstas no Capítulo IX da Lei 

14.133/2021 - Do Recebimento Do Objeto Do Contrato. 

5.4. O contrato vigerá por 12 (doze) meses contados a partir do dia da publicação resumida de seu 

instrumento no PNCP, podendo ser prorrogado respeitando os limites previstos no art. 107 e seguintes 

da Lei 14.133/2021. 

5.4.1. A critério da Administração, o contrato poderá ter sua vigência prorrogada mediante justificativa 

aprovada pela autoridade superior.  

5.5. Caso haja prorrogação da vigência do contrato, por um período superior a doze meses, o contrato 

será reajustado pelo índice IGP-M, IPCA ou por outro índice específico setorial, em conformidade com 

a realidade de mercado dos respectivos insumos/serviços. 

 

06) CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no Art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 

Administração. 

6.2.2. Multa:  

a) 0,5% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço/fornecimento, calculado sobre 

o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço/fornecimento ou rescisão 

contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato, exceto prazo de entrega; 

d) Multa 1% por dia sobre o valor total dos lotes arrematados pelos licitantes, limitado a 15%, pelo não 

cumprimento do prazo de assinatura do contrato, calculada pela fórmula: 
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M = 0,01 x C x D 

Onde: 

M = Valor da Multa, 

C = Valor do contrato 

D = Número de dias de atraso 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Iúna/ES, por prazo não superior 

a 03 (três) anos, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato no prazo de cinco dias utéis ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) bem como as infrações do item 6.2.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida item 6.2.3. 

6.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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6.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

específico que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

07) CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO: 

7.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a 

extinção do contrato.  

7.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob 

as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

 

08) CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

8.1. Constituem obrigações do Contratante: 

8.1.1. Efetuar o Pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 

8.1.2. Designar servidor para acompanhar a execução deste contrato; 

8.1.3. Gerenciar o contrato até o seu vencimento, acompanhando o cumprimento de todas suas 

cláusulas na íntegra. 

8.2. Constituem obrigações do contratado: 

8.2.1. Executar o contrato nos termos aqui ajustados bem como àqueles trazidos pela Licitação que 

procedeu ao contrato; 

8.2.2. Utilizar, no fornecimento dos objetos contratados, pessoal que atenda aos requisitos de 

qualificação necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada; 

8.2.3. Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste Contrato, de tudo dando ciência ao 

Contratante, respondendo integralmente por sua omissão. 

8.2.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, 

materiais ou pessoais causados pelo (a) contratado (a), seus empregados, ou prepostos ao Contratante, 

ou a terceiros. 

8.2.5. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 

ou indireta do contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade. 

8.2.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação que procedeu ao contrato. 
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8.2.7. Comprometer-se a entregar o produto na data acordada, constantes da autorização de 

fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Gestão; 

8.2.8. Entregar todo o produto de acordo com as especificações e demais elementos técnicos que 

integram o termo de referência, obedecendo rigorosamente as normas técnicas existentes. 

8.2.9. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

8.2.10. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

8.2.11. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato. 

8.3. Demais informações vide termo de referência. 

 

09) CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

9.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I - unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na Lei 14.133/21;  

II - por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
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incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

9.2. As alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.3. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).  

 

10) CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. A contratada terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura e devolução do 

Contrato, contados da data de recebimento deste por e-mail ou qualquer outro meio; 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

10.4. A regra prevista acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso 

I do § 4º do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.5. Não poderá o Contratado ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o objeto deste contrato. 

10.6. Fica o Contratante isento de qualquer ação civil, criminal, trabalhista, ou qualquer outra relativa 

ao presente Contrato, ficando o Contratado responsável por tudo o que vier a ocorrer durante o período 

do Contrato. 

10.7. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 54 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.8. Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 14.133/2021. 

10.9. Integra este contrato o pertinente edital de licitação e respectivos anexos, cujas disposições 

vinculam ambas as partes. 

 

11) CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 9
7 

/ 1
42



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 98 de 141 

 

11.1. Elegem o Foro da Comarca de Iúna - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas 

deste instrumento e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que produza seu efeito legal, 

após lido e achado conforme. 

 

Este contrato é integrado dos seguintes anexos: 

I – Anexo 10 - A – Termo de Referência; 

II – Anexo 10 – B – Preços contratados. 

 

Iúna - ES, _____ de ___________ de 2026. 

 

CONTRATANTE 

 

Prefeitura Municipal de Iúna                                              

Romário Batista Vieira  

Prefeito Municipal  

 

CONTRATADO 

 

XXXXX (Firma) 

XXXXX (Representante legal) 
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 ANEXO 10 – A                                              

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

                                             

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de COMPUTADORES COM GARANTIA ESTENDIDA, nos termos da tabela constante no 

Anexo 10 - B, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO QUANTO À HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE 

2.1. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem  ser definidos objetivamente por meio de especificações usuais de 

mercado, conforme prevê o Inciso XIII, Art. 6º da Lei 14.133/2021. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 093, de 10 de novembro de 2023, que Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública do 

Município de Iúna/ES, no que diz respeito aos bens de consumo comum e de luxo e dos procedimentos 

auxiliares de credenciamento e registro de preços. 

2.3. Prazo de vigência 

2.3.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado a vantajosidade, nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21. 

2.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de renovação, padronização e ampliação do 

parque de microcomputadores da Prefeitura de Iúna, de forma a assegurar condições adequadas de 

desempenho, disponibilidade e segurança para a execução das atividades finalísticas e administrativas 

da Instituição. O atual conjunto de equipamentos encontra-se, em grande parte, em fim de vida útil ou 

com especificações defasadas em relação às demandas atuais de processamento, armazenamento e 

uso de sistemas corporativos, o que vem ocasionando aumento de falhas e indisponibilidade de serviços 

e perda de produtividade dos usuários. 

3.2. A substituição e aquisição de novos computadores é necessária para garantir a continuidade e a 

melhoria da prestação dos serviços públicos, o atendimento às demandas crescentes por serviços 
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digitais, bem como o suporte a sistemas corporativos mais modernos, que exigem maior capacidade de 

processamento, memória e recursos gráficos. Além disso, a contratação contempla garantia estendida, 

com suporte técnico especializado, o que reduz riscos de indisponibilidade, diminui a necessidade de 

aquisições pontuais de peças e serviços de manutenção e contribui para uma gestão mais eficiente do 

ciclo de vida dos ativos de TI. 

3.3. A definição do quantitativo de computadores a ser contratado baseou-se no estudo técnico 

preliminar, que considerou: (i) o número de postos de trabalho ativos e previstos, por unidade 

organizacional; (ii) o mapeamento dos equipamentos atualmente em uso com vida útil expirada ou 

próxima do limite estabelecido nas normas internas; (iii) as demandas de expansão de equipes e 

projetos; e (iv) uma margem técnica para substituições emergenciais e reposição de equipamentos 

defeituosos. O cálculo do quantitativo considerou, ainda, a necessidade de padronização de 

configurações mínimas, de forma a facilitar o suporte técnico, a gestão de inventário e a otimização de 

imagens e pacotes de software corporativos. 

3.4. Espera-se, como resultados e benefícios da contratação, entre outros: (a) aumento da 

confiabilidade e disponibilidade dos recursos de TI; (b) redução de chamados de suporte relacionados 

a falhas de hardware; (c) incremento da produtividade dos usuários, em função de melhor desempenho 

dos equipamentos; (d) maior previsibilidade de custos com manutenção, em decorrência da garantia 

estendida; e (e) alinhamento às boas práticas de gestão de ativos de TI, com renovação planejada e 

padronizada do parque computacional. 

3.5. O município de Iúna não possui um Plano de Contratações Anual (PCA). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

4.1. A solução proposta consiste na aquisição de computadores novos, modernos e de alto desempenho, 

devidamente acompanhados de garantia estendida, abrangendo suporte técnico, substituição de peças 

defeituosas e assistência presencial ou remota, conforme as necessidades da Administração Pública 

Municipal. A descrição detalhada da solução, incluindo o ciclo de vida do objeto, encontra-se 

pormenorizada no item requisitos da contratação, que integram este Termo de Referência. 

4.2. A presente contratação visa modernizar o parque tecnológico da Prefeitura Municipal de Iúna e de 

suas Secretarias, substituindo equipamentos defasados, de baixa performance ou fora de garantia, 

garantindo maior eficiência operacional e continuidade dos serviços públicos prestados à população. A 
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solução contempla o fornecimento, entrega, instalação, configuração inicial e suporte em garantia dos 

equipamentos durante todo o período de cobertura contratual. 

4.3. Os novos computadores deverão atender às especificações técnicas mínimas definidas neste Termo 

de Referência, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar, contemplando, no mínimo: 

4.3.1. processadores pertencente a linha vigente de mercado e com desempenho compatível com as 

atividades administrativas e sistemas utilizados; 

4.3.2. unidades de armazenamento em estado sólido (SSD), com capacidade adequada ao uso 

corporativo; 

4.3.3. memória RAM dimensionada às demandas das rotinas administrativas e sistemas institucionais; 

4.3.4. interfaces de rede e demais recursos de conectividade compatíveis com a infraestrutura existente; 

4.3.5. compatibilidade com os sistemas operacionais, aplicativos e sistemas corporativos utilizados pelo 

Município. 

4.4. A garantia estendida constitui elemento central da solução, abrangendo, ao longo do ciclo de vida 

útil dos equipamentos: 

4.4.1. correção de defeitos de fabricação e falhas de hardware, com substituição de peças sem ônus 

adicional para a Administração; 

4.4.2. atendimento técnico remoto e/ou presencial, conforme a criticidade da ocorrência e as condições 

estabelecidas no contrato; 

4.4.3. prazos de atendimento e reparo compatíveis com a necessidade de continuidade dos serviços 

públicos; 

4.4.4. documentação técnica e comprovação das garantias formais emitidas pela contratada. 

4.5. Ao considerar o ciclo de vida do objeto, a solução foi concebida para: 

4.5.1. reduzir custos de manutenção e reposição de peças durante a vida útil dos equipamentos; 

4.5.2. aumentar a confiabilidade operacional, minimizando interrupções nas rotinas administrativas; 

4.5.3. propiciar maior sustentabilidade, evitando substituições precoces e promovendo o uso racional 

de recursos públicos; 

4.5.4. permitir adequada gestão de ativos de TI (inventário, controle de garantias, planejamento de 

substituição futura). 

4.6. A aquisição dos computadores com garantia estendida resultará em padronização tecnológica no 

ambiente administrativo, facilitando o suporte técnico interno, a gestão do parque computacional e a 

integração entre os sistemas institucionais da Prefeitura e de suas Secretarias. Do ponto de vista 

estratégico, a solução apoia a transformação digital da Administração Pública Municipal, promovendo 
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maior segurança da informação, celeridade nos processos administrativos e melhoria da experiência do 

cidadão na utilização dos serviços oferecidos. 

4.7. Em síntese, a solução proposta contempla uma estrutura tecnológica robusta, com especificações 

adequadas, garantia estendida e foco em todo o ciclo de vida dos equipamentos, capaz de atender às 

necessidades atuais e futuras do Município de Iúna, garantindo eficiência, economicidade e 

sustentabilidade ao investimento público. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. DESCRIÇÃO TÉCNICA MÍNIMAS: 

5.2. ITEM 01 - ESTAÇÃO DE TRABALHO DESKTOP MICRO 

5.3. Processador: 

5.3.1. O equipamento deverá possuir processador de 64 bits, com no mínimo 4 (quatro) núcleos físicos 

e 8 (oito) threads, ou desempenho equivalente ou superior, compatível com o uso administrativo e 

corporativo; 

5.3.2. Deverá possuir, no mínimo, 12 MB de memória cache para assegurar a eficiência no 

processamento de rotinas corporativas concomitantes; 

5.3.3. Deverá suportar tecnologia de memória DDR5 sendo admitido DDR4 desde que compatível com 

o processador e demais componentes; 

5.3.4. O processador deverá possuir suporte à virtualização e às instruções necessárias ao 

funcionamento do sistema operacional ofertado; 

5.3.5. O processador deverá pertencer a linha vigente de mercado, compatível com uso corporativo, 

não sendo aceitos modelos obsoletos ou destinados exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.3.6. Deverá possuir frequência base mínima de 3,5 GHz, admitindo-se tecnologia de aumento 

automático de frequência (“turbo”), conforme especificações oficiais do fabricante. 

5.4. Memória Principal: 

5.4.1. O equipamento deverá possuir, no mínimo, 8 GB de memória RAM, instalados em módulo 

removível e compatível com a placa-mãe e o processador ofertados; 

5.4.2. Será admitida memória DDR4 ou DDR5, conforme compatibilidade técnica do equipamento, 

devendo permitir expansão futura conforme especificações da placa‑mãe; 

5.4.3. Não serão aceitos equipamentos cuja memória RAM seja integralmente soldada à placa-mãe. 

5.5. Dispositivo de Armazenamento: 
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5.5.1. Deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) unidade SSD interna do tipo M.2, com interface PCIe NVMe, 

com capacidade mínima de 256 GB, podendo ser ofertada capacidade superior desde que mantida a 

compatibilidade com equipamento ofertado. 

5.6. Placa mãe: 

5.6.1. A placa-mãe deverá ser compatível com o processador, a memória, o armazenamento e os demais 

componentes ofertados. 

5.6.2. Deverá possuir, no mínimo, 2 (dois) slots de memória RAM e permitir expansão futura conforme 

as especificações oficiais do fabricante; 

5.6.3. Deverá possuir, no mínimo, 1 (um) slot M.2 compatível com a unidade SSD ofertada; 

5.6.4. Deverá possuir, no mínimo, 6 (seis) portas USB, sendo pelo menos 4 (quatro) de padrão USB 3.0 

ou superior; 

5.6.5. Deverá possuir módulo ou interface de segurança TPM 2.0, integrado ou incorporado ao 

equipamento, compatível com o sistema operacional ofertado; 

5.6.6. O equipamento deverá permitir a conexão simultânea de, no mínimo, 2 (dois) monitores, por 

meio de interfaces de vídeo digitais disponíveis no equipamento e compatíveis com os monitores 

fornecidos. 

5.7. BIOS / Firmware de Sistema: 

5.7.1. O equipamento deverá possuir BIOS/UEFI compatível com o hardware ofertado, armazenada em 

memória não volátil e atualizável por ferramenta oficial do fabricante; 

5.7.2. Deverá permitir a configuração de senha de administrador para acesso às configurações do 

firmware; 

5.7.3. Deverá possuir recurso oficial de diagnóstico dos principais componentes do equipamento, 

acessível durante a inicialização, independentemente do sistema operacional instalado; 

5.7.4. Deverá permitir a identificação do equipamento por meio do número de série ou inserção de 

caracteres para o registro de controle patrimonial ou recurso equivalente. 

5.8. Controladora de Vídeo: 

5.8.1. O equipamento deverá possuir controladora de vídeo digital integrada ou dedicada, compatível 

com o processador e com o sistema operacional ofertado; 

5.8.2. Deverá suportar simultaneamente a tela ou saída principal e, no mínimo, 1 (um) monitor adicional 

em resolução Full HD (1920 x 1080) a 60 Hz ou superior; 

5.8.3. Deverá possuir, no mínimo, 2 (duas) interfaces de vídeo digitais, tais como HDMI ou DisplayPort, 

compatíveis com o monitor fornecido, sem necessidade de aquisição de adaptadores pela Administração. 
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5.9. Controladora de Aúdio: 

5.9.1. O equipamento deverá possuir controladora de áudio integrada, compatível com o sistema 

operacional ofertado; 

5.9.2. Deverá possuir saída para fone de ouvido e entrada para microfone, admitindo-se interface 

combinada; 

5.9.3. Deverá possuir alto-falante interno integrado, destinado à reprodução de alertas e sons básicos 

do sistema. 

5.10. Rede cabeada e Wireless: 

5.10.1. O equipamento deverá possuir interface de rede cabeada Gigabit Ethernet, com conector RJ-

45, autonegociação de velocidade e operação full-duplex; 

5.10.2. Deverá possuir suporte a Wake-on-LAN e PXE, caso esses recursos sejam efetivamente utilizados 

pela Administração; 

5.10.3. O equipamento deverá possuir interface wireless integrada, compatível, no mínimo, com Wi-Fi 

6 ou superior, com suporte a mecanismos de segurança WPA2 ou superior. 

5.11. Gabinete: 

5.11.1. Gabinete compacto, do tipo Small Form Factor — SFF ou equivalente, adequado ao uso 

corporativo e compatível com a configuração ofertada; 

5.11.2. O gabinete deverá permitir a manutenção e a substituição da memória RAM sem necessidade 

de ferramentas especiais; 

5.11.3. Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete, com capacidade 

de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA, entre outros equivalentes provenientes de 

arquivos, mídias e internet; 

5.11.4. O equipamento deverá possuir fonte de alimentação compatível com a configuração ofertada, 

com eficiência energética certificada no padrão 80 PLUS ou equivalente, e entrada bivolt automática 

para redes de 100 a 240 V, 50/60 Hz, ou faixa equivalente; 

5.11.5. O cabo de alimentação deverá possuir plugue conforme a ABNT NBR 14136 padrão Brasileiro; 

5.11.6. Deverão ser fornecidos todos os acessórios necessários ao funcionamento do conjunto, inclusive 

cabos de vídeo compatíveis com o desktop e o monitor; 

5.11.7. Os equipamentos deverão ser entregues em embalagem adequada, capaz de protegê-los 

durante o transporte e o armazenamento; 

5.11.8. Deverá possuir acabamento adequado ao uso corporativo, sem bordas cortantes, efeitos de 

iluminação ou transparência; 
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5.11.9. O gabinete deverá possuir recurso que permita a instalação de cadeado, lacre de segurança ou 

solução equivalente para impedir a abertura não autorizada; 

5.11.10. Recomenda-se que o gabinete possua recurso de detecção de abertura (sensor de intrusão ou 

solução equivalente), integrável aos mecanismos de registro de eventos do equipamento, para fins de 

segurança física e controle de manutenção, quando disponível na linha corporativa ofertada. 

5.12. Teclado e Mouse: 

5.12.1 Teclado USB no padrão ABNT2, em português do Brasil, com bloco numérico dedicado; 

5.12.2. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, adequada ao uso prolongado em 

ambiente corporativo, não devendo apresentar desgaste prematuro por abrasão em condições normais 

de utilização; 

5.12.3. Mouse USB óptico ou laser, com no mínimo 3 botões, incluindo botão de rolagem; 

5.12.4. Teclado e mouse deverão ser compatíveis com o equipamento e fornecidos prontos para 

utilização: 

5.13. Monitor de Vídeo: 

5.13.1. Monitor com tela plana de, no mínimo, 23,8 polegadas, formato 16:9 e resolução nativa mínima 

Full HD (1920 x 1080); 

5.13.2. Deverá possuir taxa de atualização mínima de 60 Hz, brilho mínimo de 250 cd/m² e tempo de 

resposta máximo de 8 ms, ou especificações superiores; 

5.13.3. Deverá possuir ao menos uma entrada de vídeo digital compatível com o computador ofertado; 

5.13.4. Deverá possuir base estável, com ajustes de inclinação, altura e rotação para a posição retrato 

ou paisagem (função pivot), disponível no modelo ofertado, visando adequar o posto de trabalho às 

necessidades ergonômicas dos usuários; 

5.13.5. Deverá ser fornecido com cabo de vídeo compatível e cabo de alimentação conforme a ABNT 

NBR 14136; 

5.13.6. Deverão ser fornecidos os cabos das interfaces de vídeo digitais necessárias à conexão com o 

desktop (HDMI ou DisplayPort, conforme o caso), além dos demais acessórios indispensáveis ao pleno 

funcionamento do monitor. 

5.14. Sistema Operacional:  

5.14.1. O equipamento deverá ser fornecido com Microsoft Windows 11 Pro, versão de 64 bits, em 

português do Brasil, devidamente licenciado, instalado, ativado e pronto para uso; 

5.14.2 Deverão estar disponíveis, por meio eletrônico oficial do fabricante, os drivers necessários ao 

pleno funcionamento do equipamento e de seus componentes; 
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5.14.3. O sistema deverá permitir o recebimento e a instalação regular das atualizações oficiais 

disponibilizadas pela Microsoft, conforme as condições de licenciamento aplicáveis; 

5.14.4. deverão ser disponibilizados meios oficiais de restauração do sistema operacional ao seu estado 

original de instalação, sem necessidade de aquisição de nova licença pela Administração. 

5.15. Suporte e Garantia:  

5.15.1. As condições de suporte técnico e garantia aplicáveis ao equipamento estão estabelecidas no 

item “Suporte técnico e garantia dos equipamentos” deste Termo de Referência. 

5.16. Acessórios e Características Gerais:  

5.16.1. Deverão ser fornecidos todos os cabos, acessórios, drivers e manuais necessários ao 

funcionamento do equipamento e de seus componentes; 

5.16.2. O equipamento deverá ser novo, sem uso anterior, não recondicionado, não remanufaturado e 

pertencente à linha vigente de produção ou comercialização na data da entrega; 

5.16.3. O equipamento deverá ser compatível com uso corporativo, não sendo aceitos modelos 

destinados exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.16.4. Os componentes e acessórios deverão ser compatíveis entre si e entregues na configuração 

ofertada, plenamente funcionais e sem necessidade de aquisição adicional pela Administração; 

5.16.5. A contratada será responsável pela compatibilidade, integração, funcionamento e garantia de 

todos os componentes e acessórios que integrem o conjunto, ainda que fornecidos por fabricantes 

distintos. 

5.17. ITEM 02 - NOTEBOOK COM ACESSÓRIOS 

5.18. Processador: 

5.18.1. O notebook deverá possuir processador de arquitetura 64 bits, com no mínimo 4 (quatro) 

núcleos físicos e 8 (oito) threads, ou desempenho equivalente ou superior, compatível com o uso 

administrativo e corporativo; 

5.18.2. Deverá possuir suporte à virtualização, criptografia e às instruções necessárias ao funcionamento 

do sistema operacional ofertado; 

5.18.3. O processador deverá pertencer a linha vigente de mercado e ser compatível com uso 

corporativo, não sendo aceitos modelos obsoletos ou destinados exclusivamente ao uso residencial 

básico; 

5.18.4. Deverá possuir, no mínimo, 12 MB de memória cache para assegurar a eficiência no 

processamento de rotinas corporativas concomitantes. 

5.19. Placa mãe, Interfaces e Recursos Integrados: 
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5.19.1. A placa-mãe deverá ser projetada especificamente para o modelo de notebook ofertado e ser 

compatível com o processador, a memória, o sistema de armazenamento e os demais componentes do 

equipamento; 

5.19.2. O equipamento deverá possuir memória RAM em módulo removível ou solução que permita 

expansão futura conforme especificações oficiais do fabricante, não sendo aceita memória 

integralmente soldada sem possibilidade de expansão; 

5.19.3. Deverá possuir, no mínimo, 3 (três) portas USB, sendo pelo menos 2 (duas) compatíveis com 

USB 3.0 ou superior, admitindo-se interface USB Tipo-C como uma dessas portas; 

5.19.4. Deverá possuir, no mínimo, uma saída HDMI ou DisplayPort integrada, permitindo a conexão de 

monitor externo sem aquisição de adaptador pela Administração; 

5.19.5. Deverá possuir interface M.2 ou solução equivalente compatível com a unidade SSD NVMe 

ofertada. A conectividade wireless poderá ser integrada à placa-mãe ou implementada por módulo 

compatível, desde que esteja instalada e plenamente funcional; 

5.19.6. Deverá possuir controladora de áudio integrada compatível com o padrão High Definition Audio 

ou equivalente, com saída para fone de ouvido e entrada para microfone, admitindo-se interface 

combinada do tipo combo; 

5.19.7. O notebook deverá possuir alto-falantes estéreo e microfone integrados, compatíveis com o 

sistema operacional ofertado, destinados à reprodução e captação de áudio em videoconferências e 

demais aplicações corporativas. 

5.20. Bios / Firmware de Sistema: 

5.20.1. O notebook deverá possuir BIOS/UEFI compatível com o modelo ofertado, armazenada em 

memória não volátil e atualizável por ferramenta oficial do fabricante; 

5.20.2. Deverá permitir a configuração de senha de administrador para acesso às configurações da 

BIOS/UEFI e possuir recursos de segurança compatíveis com o equipamento ofertado; 

5.20.3. Deverá permitir a identificação do equipamento por meio do número de série ou recurso 

equivalente; 

5.20.4. Deverá possuir ferramenta oficial de diagnóstico dos principais componentes de hardware, 

acessível durante a inicialização, independentemente do sistema operacional instalado. 

5.21. Memória Principal: 

5.21.1. O notebook deverá ser fornecido com, no mínimo, 8 GB (oito gigabytes) de memória RAM, em 

configuração compatível com o processador e a placa-mãe ofertados; 

5.21.2. Será admitida memória DDR4 ou DDR5, conforme a compatibilidade técnica do equipamento; 
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5.21.3. O equipamento deverá permitir expansão futura da memória RAM para, no mínimo, 32 GB, 

conforme as especificações oficiais do fabricante. 

5.22. Dispositivo de Armazenamento: 

5.22.1. O notebook deverá ser fornecido com unidade interna de armazenamento SSD, com capacidade 

mínima de 256 GB, no formato M.2, com interface PCIe NVMe ou tecnologia equivalente ou superior, 

admitida capacidade superior desde que compatível com o equipamento ofertado; 

5.22.2. A unidade deverá estar instalada, configurada e pronta para utilização juntamente com o sistema 

operacional fornecido. 

5.23. Controladora de Vídeo: 

5.23.1 O notebook deverá possuir controladora de vídeo integrada ao processador ou à placa-mãe, com 

utilização compartilhada da memória do sistema, sem exigência de memória de vídeo dedicada; 

5.23.2. Deverá permitir a utilização simultânea da tela integrada e de, no mínimo, 1 (um) monitor 

externo; 

5.23.3. Deverá suportar resolução mínima Full HD (1920 × 1080) a 60 Hz na tela integrada e no monitor 

externo, ou especificação superior. 

5.24. Tela e Câmera Webcam: 

5.24.1. Tela plana com dimensão entre 15,0 e 16,0 polegadas, com tecnologia LCD, LED ou equivalente, 

e resolução nativa mínima de 1920x1080 pixels (Full HD); 

5.24.2. O notebook deverá possuir câmera integrada ao equipamento, com resolução mínima Full HD 

(1920 × 1080) ou superior, adequada à realização de videoconferências; 

5.24.3. A câmera deverá possuir obturador ou tampa de privacidade mecânica integrada, permitindo ao 

usuário bloquear fisicamente a captura de imagem quando necessário. 

5.25. Rede Cabeada e Wireless: 

5.25.1. O notebook deverá possuir interface de rede cabeada Gigabit Ethernet integrada, com conector 

RJ-45, autonegociação de velocidade e operação full-duplex; 

5.25.2. Deverá possuir interface de rede sem fio integrada, compatível, no mínimo, com Wi-Fi 6, baseada 

na norma IEEE 802.11ax, admitindo-se Wi-Fi 6E ou tecnologia superior; 

5.25.3. A interface de rede sem fio deverá possuir conectividade Bluetooth integrada, versão 5.0 ou 

superior. 

5.26. Teclado e Touchpad: 

5.26.1. O notebook deverá possuir teclado integrado no padrão ABNT2, em português do Brasil, com 

teclas de função e resistência a derramamentos acidentais de líquidos; 
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5.26.2. Deverá possuir dispositivo apontador integrado do tipo touchpad ou clickpad, com suporte a 

cliques e função de rolagem, admitindo-se solução equivalente que permita a navegação e o controle 

do sistema operacional. 

5.27. Bateria e Alimentação elétrica: 

5.27.1. O notebook deverá ser fornecido com fonte de alimentação externa bivolt automática, 

compatível com redes de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz, ou faixa equivalente; 

5.27.2. O cabo de alimentação deverá possuir plugue conforme o padrão brasileiro estabelecido pela 

ABNT NBR 14136, ou ser fornecido com solução compatível com esse padrão, sem necessidade de 

adaptador pela Administração; 

5.27.3. O equipamento deverá possuir bateria interna recarregável de tecnologia íon-lítio, polímero de 

lítio ou equivalente, compatível com o modelo ofertado. 

5.28. Sistema Operacional: 

5.28.1. O notebook deverá ser fornecido com o sistema operacional Microsoft Windows 11 Pro, versão 

de 64 bits, devidamente licenciado, instalado e ativado, no idioma português do Brasil; 

5.28.2. A licença deverá ser original e vinculada ao equipamento ofertado, observadas as condições de 

licenciamento da Microsoft; 

5.28.3. Deverão ser disponibilizados, por meio eletrônico oficial do fabricante, os drivers, manuais, 

atualizações de firmware e ferramentas oficiais de suporte compatíveis com o modelo ofertado; 

5.28.4. Deverá ser disponibilizado meio oficial de diagnóstico dos principais componentes do 

equipamento, por ferramenta instalada, endereço eletrônico ou recurso acessível durante a inicialização; 

5.28.5. Deverão ser disponibilizados meios oficiais de restauração do sistema operacional ao seu estado 

original de instalação, sem necessidade de aquisição de nova licença pela Administração. 

5.29. Mochila: 

5.29.1. Deverá ser fornecida mochila destinada ao transporte e à proteção do equipamento, com 

compartimento interno acolchoado e exclusivo, compatível com o tamanho do notebook ofertado; 

5.29.2. Deverá possuir espaço adequado para o carregador, documentos e demais acessórios 

necessários ao uso do equipamento; 

5.29.3. Deverá possuir alça de mão e alças ajustáveis, com acolchoamento suficiente para proporcionar 

conforto durante o transporte; 

5.29.4. Deverá possuir material ou revestimento resistente a respingos e a derramamentos eventuais 

de líquidos, sem exigência de impermeabilidade absoluta. 

5.30. Acessórios e Características Gerais: 
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5.30.1. Deverão ser fornecidos todos os cabos, carregadores, acessórios, drivers e manuais necessários 

à instalação, configuração e ao pleno funcionamento do notebook e de seus componentes; 

5.30.2. O notebook deverá ser novo, sem uso anterior, não recondicionado, não remanufaturado e 

pertencente à linha vigente de produção ou comercialização na data da entrega; 

5.30.3. O equipamento deverá ser destinado ao uso corporativo, não sendo aceitos modelos destinados 

exclusivamente ao uso residencial básico; 

5.30.4. Todos os componentes e acessórios deverão ser compatíveis entre si e entregues na 

configuração ofertada, plenamente funcionais e sem necessidade de aquisição adicional pela 

Administração; 

5.30.5. A contratada será responsável pela compatibilidade, integração, entrega, funcionamento e 

garantia do notebook, de seus componentes e acessórios, ainda que fornecidos por fabricantes distintos 

ou por revenda ou integrador; 

5.30.6. O equipamento deverá ser entregue em embalagem individual adequada, capaz de protegê-lo 

durante o transporte e o armazenamento; 

5.31. Suporte e Garantia: 

5.31.1. As condições de suporte técnico e garantia aplicáveis ao equipamento estão estabelecidas no 

item “Suporte técnico e garantia dos equipamentos” deste Termo de Referência, observadas as 

condições específicas relativas à bateria do notebook. 

5.32. SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: 

5.32.1. Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, falhas de hardware, 

componentes e acessórios fornecidos com os equipamentos, com reposição de peças e mão de obra, 

sem qualquer custo para a Administração. 

5.32.2. A bateria integrante do notebook estará abrangida pela garantia geral de 36 (trinta e seis) meses 

quanto a defeitos de fabricação e falhas que não decorram do desgaste natural ou da redução gradual 

de sua capacidade em razão do uso regular. 

5.32.3. A garantia será de responsabilidade direta da contratada perante a Administração, ainda que os 

equipamentos, componentes ou acessórios sejam fabricados por terceiros ou fornecidos por revenda, 

distribuidor ou integrador. 

5.32.4. A contratada poderá prestar a garantia diretamente ou por meio de rede de assistência técnica 

autorizada ou tecnicamente habilitada, devendo assegurar atendimento por profissionais capacitados. 
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5.34.5. O suporte técnico deverá ser disponibilizado por meio de, no mínimo, central telefônica, 

endereço eletrônico e sistema eletrônico de registro de chamados, admitindo-se outros canais oficiais 

disponibilizados pela contratada. 

5.34.6. Os canais de suporte técnico deverão funcionar de segunda a sexta-feira, em dias úteis, pelo 

período mínimo de 10 (dez) horas diárias, em horário compatível com o expediente da Administração 

Municipal. 

5.34.7. Cada solicitação deverá receber número ou código de protocolo, com registro da data e do 

horário de abertura, descrição do problema, providências adotadas e situação do atendimento, 

permitindo o acompanhamento pela Administração. 

5.34.8. A contratada deverá realizar o primeiro atendimento ou apresentar resposta inicial ao chamado 

no prazo máximo de 1 (um) dia útil, contado do registro da solicitação, admitindo-se atendimento 

remoto inicial para triagem e diagnóstico. 

5.34.9. Identificada a necessidade de atendimento presencial, substituição de peça ou remoção do 

equipamento, a contratada deverá iniciar a providência correspondente no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, contado do diagnóstico ou da abertura do chamado, conforme o caso. 

5.34.10. Quando tecnicamente necessário, a garantia deverá incluir atendimento presencial (on-site) 

nas dependências da Administração Municipal ou o recolhimento do equipamento para manutenção, 

sem custos para a Administração. 

5.34.11. O reparo ou a solução definitiva deverá ser concluído no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do início do atendimento técnico, admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa 

técnica formal da contratada e autorização da Administração, quando houver necessidade excepcional 

de obtenção de peça ou componente. 

5.34.12. Eventual remoção do equipamento deverá ocorrer sem custos para a Administração, ficando a 

contratada responsável pela retirada, transporte, integridade e devolução. 

5.34.13. As peças utilizadas durante a garantia deverão ser novas ou equivalentes às originais, 

oficialmente compatíveis e capazes de manter as características técnicas mínimas do equipamento. 

5.34.14. Deverá ser disponibilizado meio eletrônico para consulta da situação da garantia pelo número 

de série do equipamento ou por sistema equivalente. 

5.34.15. A garantia deverá ser formalizada por meio de Termo de Garantia Autônomo, vinculado a ATA 

ou Contrato, que permanecerá vigente durante todo o prazo de garantia, ainda que encerrado o contrato 

principal. (vide ANEXO V : Modelo simplificado). 
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5.34.16. O Termo de Garantia Autônomo deverá assegurar a responsabilidade integral da contratada 

pela assistência técnica, correção de vícios, reparação de falhas, substituição de peças e demais 

providências necessárias ao pleno funcionamento dos equipamentos durante todo o prazo de garantia, 

independentemente da existência ou da extensão da garantia oferecida pelo fabricante. 

5.34.17. A obrigação de garantia permanecerá válida durante todo o prazo estabelecido, ainda que o 

contrato principal ou a ata de registro de preços seja encerrado, limitada aos equipamentos 

efetivamente fornecidos e recebidos pela Administração. 

 

5.35. Requisitos de Capacitação. 

5.35.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos 

recursos relacionados ao objeto da presente contratação; 

5.36. Requisitos Legais. 

5.36 .1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, 

de 2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 

de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras 

legislações aplicáveis; 

5.37. Requisitos de Manutenção 

5.37.1. Devido às características da solução, há necessidade de realização de configuração inicial dos 

equipamentos pela contratada, com instalações de fábrica dos sistemas operacionais pela Contratada, 

visando à manutenção da disponibilidade da solução; 

5.38. Requisitos Temporais 

5.38.1. A entrega dos equipamentos deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento comprovado da Autorização de 

Fornecimento pela contratada, conforme estabelecido no item 7 deste Termo de Referência. 

5.39. Requisitos de Segurança e Privacidade 

5.39.1. Solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 

Informação do Contratante quando existir, e 

5.39.2. A contratação deverá observar os princípios da segurança da informação e da proteção de dados 

pessoais, de forma a garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações tratadas 

nos equipamentos fornecidos, em consonância com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e com as normas 

internas do Município de Iúna/ES. 

5.39.3. Os computadores (desktops e notebooks) deverão: 
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5.39.3.1. Possuir BIOS/firmware com mecanismos de proteção contra alteração não autorizada, 

incluindo, no mínimo, compatibilidade com padrão UEFI e recurso de validação de integridade; 

5.39.3.2. Dispor de suporte a módulo de segurança TPM 2.0 (Trusted Platform Module), integrado à 

placa-mãe, permitindo o uso de criptografia de disco e demais recursos de proteção de credenciais; 

5.39.3.3. Suportar ferramentas de apagamento seguro (“sanitização”) de dados em conformidade com 

referências NIST 800-88 ou normas equivalentes, de forma a garantir a irreversibilidade na limpeza de 

unidades de armazenamento quando do desfazimento, remanejamento ou reaproveitamento de 

equipamentos; 

5.39.3.4. Permitir a configuração de senhas de BIOS, ordem de boot e demais parâmetros que 

minimizem o risco de acesso indevido a dados, inclusive com possibilidade de registro patrimonial em 

memória não volátil, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar; 

5.39.3.5. Ser compatíveis com as soluções de antivírus, firewall, VPN e demais mecanismos de 

segurança utilizados pela Prefeitura Municipal de Iúna, sem necessidade de uso de drivers proprietários 

restritivos ou que impeçam atualizações regulares de segurança; 

5.39.3.6. Ser entregues com sistema operacional licenciado e atualizado (Windows 11 Pro 64 bits ou 

superior), com suporte a atualizações automáticas de segurança e correção de vulnerabilidades; 

5.39.3.7. Atender às diretrizes e procedimentos da Política de Segurança da Informação e de Proteção 

de Dados da Administração Municipal, quando existente, inclusive quanto à classificação, 

armazenamento e descarte de informações. 

5.39.3.8. A Contratada deverá ainda observar práticas de proteção de dados pessoais eventualmente 

armazenados ou processados nos equipamentos fornecidos, abstendo-se de qualquer coleta, acesso 

remoto ou cópia de dados sem autorização formal da Administração e sem estrita vinculação às 

atividades de suporte técnico. 

5.40. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

5.40.1. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

5.40.2. Os equipamentos estejam em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010), observando-se a obrigação de logística reversa para produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes, nos termos do ETP; 

5.40.3. Os produtos atendam às restrições de substâncias perigosas (RoHS) e demais normas 

ambientais indicadas no Estudo Técnico Preliminar, reduzindo o uso de materiais nocivos ao meio 

ambiente e à saúde; 
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5.40.4. Sempre que cabível, sejam priorizados equipamentos com certificações ambientais e de 

eficiência energética, contribuindo para a redução do consumo de energia e da emissão de gases de 

efeito estufa; 

5.41. Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

5.41.1. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica 

descritos neste termo de referência. 

5.42. Requisitos de Projeto e de Implementação 

5.42.1. Não se aplica; 

5.43. Requisitos de Implantação 

5.43.1. A Contratada será responsável pela entrega dos computadores nos endereços indicados pela 

Prefeitura, respeitando as condições de infraestrutura existentes; 

5.43.2. Deverá vir configurado nos equipamentos pela Contratada, incluindo, no mínimo: 

5.43.3. Instalação e ativação do sistema operacional licenciado; 

5.43.4. Possibilidade de aplicação das atualizações críticas de segurança do sistema operacional; 

5.43.5. Quanto a demais configurações, este será realizado por equipe terceirizada pela Prefeitura 

Municipal de Iúna que poderá consultar a contratada para a realização de configuração adicionais nos 

equipamentos, incluindo, no mínimo: 

5.43.6. Configuração básica de rede (endereço IP, domínio, se aplicável) e demais parâmetros mínimos 

indicados pelo Setor de TI; 

5.43.7. Instalação de drivers atualizados e utilitários necessários ao pleno funcionamento do hardware; 

5.43.8. Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de seus respectivos acessórios 

(cabos, fontes, suportes, teclados, mouses, mochilas/maletas para notebooks, etc.), manuais em 

português e termos de garantia; 

5.44. Requisitos de Experiência Profissional 

5.44.1. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação. 

5.45. Requisitos de Formação da Equipe 

5.45.1. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação. 

5.46. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

5.46.1. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de 

Autorização de Fornecimento (AF) emitida pela Contratante. 

5.46.2. A AF indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos 

deverão ser entregues. 
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5.46.3. O andamento do fornecimento dos equipamentos deve ser acompanhado pelo Contratado, que 

dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

5.47. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

5.47.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 

Privacidade descritos a seguir: 

5.47.2. Os equipamentos deverão suportar a implementação de políticas de segurança de endpoint 

definidas pela Prefeitura, como criptografia de disco, controle de portas USB, autenticação forte e 

integração com soluções de gerenciamento centralizado (por exemplo, AD, MDM ou equivalentes); 

5.47.3. A BIOS/UEFI deverá atender a padrões de segurança reconhecidos, tais como NIST 800-147 ou 

ISO/IEC 19678:2015, bem como admitir recursos de proteção contra execução de código malicioso em 

fase de boot (Secure Boot ou similar); 

5.47.4. Deverá existir ferramenta nativa ou oficialmente homologada pelo fabricante, capaz de realizar 

a limpeza segura dos dispositivos de armazenamento, em conformidade com NIST 800-88 ou ISO/IEC 

27040:2015, a ser utilizada pela Administração quando do descarte ou remanejamento; 

5.47.5. A Contratada e seus prepostos deverão manter sigilo absoluto sobre quaisquer informações a 

que tenham acesso durante a instalação, configuração, manutenção ou suporte dos equipamentos, não 

podendo copiar, armazenar ou utilizar dados da Administração, sob qualquer pretexto, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e penal; 

5.47.6. Sempre que houver necessidade de acesso remoto para suporte técnico, este deverá ser 

previamente autorizado pelo responsável do Setor, realizado por canais seguros e restrito ao tempo 

necessário para solução do chamado, com registro da ocorrência; 

5.47.7. A Contratada deverá observar as diretrizes internas de segurança da informação, inclusive 

quanto a procedimentos de credenciamento de técnicos, assinatura de termos de confidencialidade e 

respeito à LGPD, quando aplicável; 

5.47.8. Qualquer incidente de segurança envolvendo os equipamentos fornecidos, que possa implicar 

violação de confidencialidade, integridade ou disponibilidade de informações, deverá ser imediatamente 

comunicado à Administração, para adoção das medidas cabíveis. 

5.48. Sustentabilidade 

5.48.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
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5.48.2. A presente contratação deverá contribuir para a promoção da sustentabilidade ambiental, 

econômica e social, em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável previsto na Lei nº 

14.133/2021 e às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.48.3. Nesse sentido, a solução contratada deverá: 

5.48.3.1. Privilegiar equipamentos com alta eficiência energética quando possível, comprovada por 

certificações reconhecidas (Energy Star, EPEAT, TCO ou equivalentes), e atendimento às portarias do 

INMETRO aplicáveis a equipamentos de informática; 

5.48.3.2. Adotar componentes e processos que reduzam o impacto ambiental, tais como: uso de plástico 

reciclado pós-consumo em gabinetes e periféricos, redução de embalagens, preferência por materiais 

recicláveis e identificação clara de componentes para descarte seletivo; 

5.48.3.3. Estar em conformidade com normas RoHS e demais regulamentos que limitam o uso de 

substâncias perigosas (chumbo, mercúrio, cádmio, entre outros), conforme indicado no Estudo Técnico 

Preliminar; 

5.48.3.4. A contratada deverá observar as obrigações de logística reversa aplicáveis aos produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes, mantendo estrutura ou mecanismo formal, próprio ou 

equivalente, para o cumprimento dessas obrigações, nos termos da legislação aplicável. 

5.48.3.5. Fomentar o uso racional dos recursos públicos, por meio de especificações técnicas que 

prolonguem a vida útil dos equipamentos (garantia estendida, possibilidade de upgrades e 

manutenção), reduzindo a necessidade de substituições frequentes e a geração de resíduos; 

5.48.3.6. Estimular, no âmbito da Administração, práticas de consumo consciente de energia (uso de 

modos de economia, desligamento automático, etc.) e descarte responsável de equipamentos, com 

orientação aos usuários; 

5.48.3.7. Permitir que os equipamentos, ao final de sua vida útil em setores de maior demanda, sejam 

remanejados para unidades com menor exigência de desempenho, maximizando o aproveitamento dos 

bens antes do descarte final. 

5.49. Subcontratação 

5.49.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.50. Da exigência de amostra 

5.50.1. Não Serão exigidas amostras para a presente a contratação. 

5.51. Garantia da Contratação 
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5.51.1. Não será exigida garantia contratual de execução prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo da garantia técnica dos equipamentos, que deverá observar as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

5.51.2. A garantia técnica dos equipamentos terá prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses, contado a 

partir do recebimento definitivo, e será formalizada por meio de Termo de Garantia Autônomo, Expresso, 

Irrevogável e Vinculado ao instrumento que formalizar a contratação ou o fornecimento, devendo 

integrar o respectivo instrumento como anexo. 

5.51.3. A garantia técnica permanecerá válida durante todo o prazo de 36 (trinta e seis) meses, ainda 

que encerrada a vigência do contrato ou outro instrumento hábil, limitada aos equipamentos 

efetivamente fornecidos e recebidos pela Administração. 

5.52. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

5.52.1. O edital informará mais detalhes sobre o item. 

5.53. Margem de Preferência 

5.53.1. O edital informará mais detalhes sobre o item. 

 

6. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Autorização de Fornecimento, de acordo com 

os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

6.1.3. Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis ao 

contrato, quando aplicável; 

6.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 

vinculado ao instrumento que formalizar a contratação; 

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do 

objeto; 

6.1.7. São obrigações do CONTRATADO: 

6.1.7.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder 

pela fiel execução do contrato; 
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6.1.7.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

6.1.7.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do 

contrato pela Contratante; 

6.1.7.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 

motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

6.1.7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

6.1.7.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

6.1.7.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 

solução de TIC durante a execução do contrato; 

6.1.7.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 

diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração; e 

6.1.7.9. Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso. 

6.1.8. São obrigações do contratante: 

6.1.8.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente contrato; 

6.1.8.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 

preços contratados; 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O fornecimento dos equipamentos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração Municipal, mediante emissão de Autorização de Fornecimento (AF) pelo setor 

competente. 

7.2. A Autorização de Fornecimento será encaminhada à contratada por meio eletrônico oficial adotado 

pela Administração Municipal, contendo, no mínimo, a identificação do item, sua descrição resumida, a 

quantidade solicitada, o local de entrega e o prazo para fornecimento. 
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7.3. A descrição resumida constante da Autorização de Fornecimento não substituirá nem limitará as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, no instrumento contratual 

e na proposta definitiva aceita, que deverão ser observadas integralmente pela contratada. 

7.4. O recebimento da Autorização de Fornecimento será comprovado por confirmação de recebimento 

do e-mail, protocolo eletrônico ou outro meio idôneo que permita identificar a data e o horário da ciência 

da contratada. 

7.5. O prazo para entrega dos equipamentos será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

recebimento comprovado da Autorização de Fornecimento pela contratada. 

7.6. A contratada deverá entregar os equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

na forma prevista no subitem 7.5. 

7.7. A entrega deverá ocorrer no local indicado na Autorização de Fornecimento, acompanhada da 

respectiva nota fiscal e de todos os acessórios, cabos, manuais e demais elementos necessários ao 

pleno funcionamento dos equipamentos. 

7.8. A contratada deverá entregar os equipamentos na configuração ofertada e aceita pela 

Administração, identificada na proposta definitiva, observadas integralmente as especificações 

mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.9. O prazo de entrega poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação formal da 

contratada apresentada antes do vencimento do prazo original, acompanhada da respectiva justificativa, 

ficando a prorrogação condicionada à autorização expressa da Administração. 

7.10. A solicitação de prorrogação não produzirá efeitos automáticos e não afastará a responsabilidade 

da contratada pelo atraso enquanto não houver autorização expressa da Administração. 

7.11. O recebimento provisório e o recebimento definitivo dos bens serão realizados conforme as 

condições e os prazos estabelecidos em tópico próprio deste Termo de Referência. 

7.12.  Os equipamentos deverão ser entregues no galpão do Almoxarifado e Patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Iúna, situado na Avenida Professor Amphilophio de Oliveira, nº 132, Bairro Guanabara, 

Iúna/ES, CEP 29389-664, tendo como ponto de referência o local situado ao lado do Posto de Saúde do 

Bairro Guanabara. 

7.13. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário 

das 7h às 11h e das 13h às 17h ao setor de Almoxarifado responsável pelo recebimento. 

7.14. Mecanismos formais de comunicação 

7.14.1. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, 

os seguintes: 
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7.14.2. Autorização de fornecimento (AF); Ata de Reunião; Ofício; Sistema de abertura de chamados; 

E-mails e Cartas; Sistema de abertura de protocolo via E-DOCS; 

7.15. Formas de Pagamento 

7.15.1. Os critérios de pagamento serão tratados em tópico próprio em critérios de recebimento, 

aceitação e pagamento. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Reunião Inicial 

8.5.1. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura Municipal de Iúna/ES 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

8.5.2. Caso convocado para reunião. 

8.6. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

8.6.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

8.6.2. A contratada, quando convocada para reunião inicial pela Administração, deverá apresentar o 

Termo de Compromisso e Ciência, conforme modelo constante do Anexo IV deste Termo de Referência, 

devidamente preenchido e assinado por seu representante legal; 

8.6.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
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8.6.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 

principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 

questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

8.7. Fiscalização 

8.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em 

especial, as rotinas a seguir. 

8.7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, 

ou pelos respectivos substitutos. 

8.7.3. O(s) fiscal (is) da Contratação acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.7.4. O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento do contrato as ocorrências 

relacionadas à execução do respectivo contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.7.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.6. O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

8.7.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

8.7.8. O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

8.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da contratação atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

8.7.10. Os Agentes públicos responsáveis pela Fiscalização da contratação serão: 

 

8.8. Gestor do Contrato 

8.8.1. Cabe ao gestor, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022: 
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8.8.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

8.8.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.8.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.8.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.8.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.8.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

8.8.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

8.8.2. O fiscal responsável comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.8.3. Os Agentes públicos responsáveis pela Gestão do Contratação serão os servidores: 

 

 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebimento provisório 
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9.1.1. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo responsável ao acompanhamento e 

fiscalização do contrato ou do instrumento que formalizar o fornecimento, para posterior verificação 

integral de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência, da proposta definitiva 

aceita e do instrumento contratual ou documento equivalente. 

9.1.2. O recebimento provisório terá por finalidade registrar a entrega física dos equipamentos e não 

implicará aceitação definitiva do objeto, nem afastará a possibilidade de identificação posterior de 

desconformidades durante a análise técnica integral. 

9.1.3. Os equipamentos poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência, na proposta definitiva aceita ou no instrumento que formalizar o fornecimento. 

9.2. Análise e critérios de aceitação 

9.2.1. A aceitação dos equipamentos será realizada mediante verificação integral de todos os 

equipamentos entregues, com o objetivo de confirmar sua conformidade com as especificações deste 

Termo de Referência, com a proposta definitiva aceita, com o instrumento contratual ou documento 

que formalizar o fornecimento. 

9.2.2. A Administração terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para realizar a análise integral dos 

equipamentos e manifestar-se pela aceitação ou rejeição, total ou parcial, do fornecimento. 

9.2.3. O prazo previsto no subitem anterior será contado do recebimento provisório e da disponibilização 

da nota fiscal ou instrumento equivalente e dos demais documentos necessários à conferência. 

9.2.4. A análise compreenderá, no mínimo, a conferência da quantidade, da marca, do modelo, dos 

números de série, da integridade física, dos componentes, dos acessórios, das funcionalidades, da 

configuração técnica, das licenças, dos cabos, dos manuais e da compatibilidade com as exigências 

estabelecidas na contratação. 

9.2.5. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização 

anterior, não recondicionados e acompanhados de peças, componentes e acessórios novos, originais ou 

oficialmente compatíveis, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

9.2.6. Os equipamentos deverão pertencer à linha vigente de comercialização ou fabricação na data de 

apresentação da proposta, não sendo admitidos produtos fora de linha, obsoletos ou cuja 

comercialização tenha sido encerrada até a data da entrega. 

9.2.7. Todos os componentes e funcionalidades dos equipamentos deverão ser compatíveis entre si e 

instalados de forma adequada, organizada e segura, não sendo admitida a utilização de adaptações 
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improvisadas, furações, usinagens, pinturas, adesivos, fitas adesivas ou outros procedimentos não 

previstos nas especificações técnicas do fabricante ou deste Termo de Referência. 

9.2.8. Os componentes internos deverão estar instalados de forma organizada e livres de pressão 

indevida causada por outros componentes ou cabos que possam provocar desconexões, instabilidade 

ou funcionamento inadequado. 

9.2.9. Cada equipamento deverá possuir número de série único, legível e afixado em local visível, na 

parte externa do equipamento e na respectiva embalagem, quando aplicável, permitindo a identificação 

do produto e a consulta das condições de garantia e assistência técnica. 

9.2.10. Serão rejeitados os equipamentos, componentes ou acessórios que apresentem sinais de uso 

anterior, oxidação, danos físicos, sujeira, riscos, avarias, violação, adulteração ou qualquer outro sinal 

incompatível com a condição de produto novo. 

9.2.11. Todas as licenças relativas aos softwares e drivers exigidos deverão estar regularmente 

destinadas à utilização pela Administração, em caráter definitivo, não sendo admitidas versões de 

avaliação, temporárias, “shareware” ou “trial”, quando incompatíveis com as exigências deste Termo de 

Referência. 

9.2.12. Os equipamentos deverão ser entregues completos e prontos para utilização, acompanhados de 

todos os acessórios, componentes, cabos, carregadores, fontes, manuais, drivers, mídias ou demais 

elementos necessários ao seu pleno funcionamento. 

9.2.13. A análise integral será registrada nos autos do processo ou em documento próprio de 

fiscalização, com a identificação dos equipamentos examinados, respectivos números de série, testes 

realizados, documentos conferidos e conclusão quanto à conformidade do fornecimento. 

9.3. Rejeição, correção e substituição 

9.3.1. Constatada qualquer desconformidade, a Administração poderá rejeitar o equipamento ou o 

fornecimento, total ou parcialmente, mediante registro formal das irregularidades identificadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

9.3.2. Os equipamentos rejeitados deverão ser substituídos ou corrigidos pela contratada, sem qualquer 

custo adicional para a Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

da comunicação de rejeição. 

9.3.3. A substituição ou correção dos equipamentos rejeitados não afasta a responsabilidade da 

contratada pelos atrasos, nem reinicia automaticamente o prazo de entrega originalmente estabelecido, 

salvo decisão expressa da Administração. 
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9.3.4. Após a substituição ou correção, os equipamentos serão submetidos novamente à verificação 

integral prevista neste item. 

9.4. Recebimento definitivo 

9.4.1. Constatada a conformidade integral do fornecimento, o recebimento definitivo será formalizado 

mediante termo detalhado ou documento equivalente, dentro do prazo máximo previsto no subitem 

9.2.2, não se iniciando novo prazo para sua formalização. 

9.4.2. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, 

mediante justificativa formal, quando circunstâncias supervenientes e devidamente justificadas 

impedirem a conclusão da verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos bens dentro do 

prazo original. 

9.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela solidez 

e segurança dos bens, nem sua responsabilidade pela perfeita execução do fornecimento, sem prejuízo 

da garantia técnica estabelecida neste Termo de Referência. 

9.5. Controvérsia e saneamento 

9.5.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a 

contratada para emissão de nota fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

9.5.2. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins do recebimento definitivo. 

9.6. Liquidação 

9.6.1. O pedido de liquidação e pagamento deverá ser protocolado digitalmente pelo contratado, por 

meio do sistema eletrônico disponível no site da Prefeitura Municipal de Iúna (https://e-

flow.es.gov.br/flow-definition/7a5952f2-f10d-f2c8-c322-e02781816d58/edc/origem/novo), em formato 

PDF legível e com campos selecionáveis (não sendo aceitas imagens digitalizadas convertidas em PDF); 

9.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

9.6.2.1. o prazo de validade; 

9.6.2.2. a data da emissão; 

9.6.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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9.6.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

9.6.2.5. o valor a pagar; e 

9.6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

9.6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

9.6.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.6.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.6.5.3. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

9.6.5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.6.5.5. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

9.6.5.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

9.7. Prazo de pagamento 

9.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
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9.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice SELIC de correção monetária. 

9.8. Forma de Pagamento 

9.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.8.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9.9. Infrações e Sanções Administrativas e Procedimentos Para Retenção ou Glosa nos Pagamentos 

9.9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

9.9.1.1. a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.9.1.2. b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.9.1.3. c) der causa à inexecução total do contrato; 

9.9.1.4. d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.9.1.5. e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

9.9.1.6. f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.9.1.7. g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.9.1.8. h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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9.9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

9.9.3. Multa: 

9.9.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência e edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.9.3.2. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência e edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

9.9.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.9.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.9.3.5.  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.9.3.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.9.3.7. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail cadastrados pela empresa e no portal de compras públicas informados na 

proposta comercial.  

9.9.3.8. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e cadastrados pela empresa e no 

portal de compras públicas, serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

9.9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.9.4.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e  
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9.9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.9.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no portal da transparência do governo federal. 

9.9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9.9.11. Demais sanções administrativas estarão no contrato. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

10.1. Forma de Seleção do Critério de Julgamento da Proposta 

10.1.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 
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10.2. Forma de Fornecimento 

10.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

020001.0412200343.068 0000016 150000000000 

030001.0206100043.005 0000038 175500000000 

040001.0412400033.069 0000047 150000000000 

050001.0412200353.070 0000065 150000000000 

050001.0412200353.070 0000065 172000000000 

050001.0412200353.070 0000065 175900001000 

060001.0412100363.071 0000082 150000000000 

070001.0412900053.072 0000106 150000000000 

080001.1545100083.014 0000121 150000000000 

080001.1545100083.014 0000121 175500000000 

090001.2678200333.037 0000147 175500000000 

090001.2678200333.037 0000151 175500000000 

100001.2060600073.013 0000176 175500000000 

100001.2060600073.013 0000179 150000000000 

100001.2060600073.013 0000179 175500000000 

100001.2060600073.013 0000179 170000000001 

110001.1854200093.040 0000217 175500000000 

110001.1854200093.040 0000220 150000000000 

110001.1854200093.040 0000220 175500000000 

110003.1854200313.042 0000245 175500000000 

110002.1818200323.036 0000230 175500000000 

110002.1818200323.036 0000233 175500000000 

120001.1339200143.039 0000257 175500000000 

120001.1339200143.039 0000260 150000000000 

120001.1339200143.039 0000260 175500000000 
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120003.2369500403.061 0000299 175500000000 

130001.0824400133.017 0000337 150000000000 

130001.0824400133.017 0000337 175500000000 

130001.0824400133.017 0000337 166000000001 

130001.0824400133.017 0000337 166000000002 

130001.0824400133.017 0000337 166000001000 

130001.0824300132.079 0000322 175500000000 

130002.0824400372.086 0000370 166000001000 

130003.0824400382.096 0000408 175500000000 

130003.0824400382.096 0000408 166000001000 

130003.0824400382.096 0000408 166100002000 

130002.0824300372.083 0000354 175500000000 

130001.0824400132.080 0000328 166000001000 

130002.0824400372.088 0000383 175500000000 

130002.0824400372.089 0000391 175500000000 

140004.1236100183.102 0000535 150000250000 

140004.1236500183.103 0000548 150000250000 

140001.1236400273.093 0000439 175900001000 

140001.1236700213.104 0000449 150000250000 

140001.1212200103.097 0000423 150000250000 

140002.1236100123.098 0000464 150000250000 

140002.1236100123.098 0000464 154000300000 

140002.1236100123.098 0000467 150000250000 

140002.1236100123.098 0000467 154000300000  

140002.1236100123.098 0000467 157600000002 

140002.1236500123.099 0000485 154200300000 

140002.1236500123.099 0000488 154200300000 

140003.1236100173.100 0000505 150000250000 

140003.1236500173.101 0000518 150000250000 

150001.2781200153.073 0000560 150000000000 

160001.1012200113.074 0000021 160100000000 

160001.1012200113.074 0000022 150000150000 
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160002.1030100233.075 0000066 160100000000 

160002.1030100233.075 0000069 150000150000 

160002.1030100233.075 0000069 160100000000 

160002.1030100233.075 0000069 160200000000 

160002.1030100233.075 0000069 162100000000 

160002.1030100233.075 0000069 160000000002 

160002.1030100233.075 0000069 160000001000 

160002.1030100233.075 0000069 160100002000 

160002.1030100233.075 0000069 160100003000 

160002.1030300252.159 0000084 160100000000 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

12. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA  

12.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes Anexos: 

12.1.1. Anexo I: Relatório de fiscalização; 

12.1.2. Anexo II: Modelo de notificação. 

12.1.3. Anexo III: Modelo Simplificado do Termo de Garantia Autônomo; 

12.1.4. Anexo IV: Modelo de Termo de Compromisso e Ciência. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I 

MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Processo nº: xxxx/xxxx 

Licitação nº: Pregão Eletrônico nº [n]/xxxx 

Contrato nº: [n]/xxxx 

Vigência do Contrato: [data inicial] a [data final] 

  

Nós,  [nome fiscal 1], [nome fiscal 2] e [nome fiscal 3] 

fiscais do contrato informado acima, declaramos que o(s) objeto(s) foram recebidos e homologados pelos 

fiscais em conjunto com o gestor do contrato, informamos ainda que todos os requisitos do edital referente a 

está contratação foram cumpridos e que a aceitação do objeto está ratificada. 

 
Local de Entrega: 
[citar os locais onde os produtos foram entregues] 
 
Os seguintes produtos foram entregues e homologados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   

   

 
Nº da(s) Nota(s) Fiscal(is): 
[n] (R$ [valor]). 

 
Outras informações que comprovem a entrega ou prestação dos serviços: 
[opcional] 

 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras. 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[nome fiscal 1] [nome fiscal 2] [nome fiscal 3] [nome do gestor] 
Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] 
Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Gestor do Contrato 

 

(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO II 

MODELO NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Responsável: [nome do responsável pela empresa] 

Processo nº: 00XXX/20XX 

Licitação nº: Pregão Eletrônico nº [n]/20XX 

Contrato nº: [n]/20XX  

Vigência do Contrato: [data inicial] a [data final] 

 

Sr. Responsável pela empresa citada, 

Relato a Vossa Senhoria que por ocasião do acompanhamento do contrato referido 

acima, esta administração se deparou com as seguintes situações: 

3. [descrição de suposta irregularidade]; 

4. [idem]; 

Ante a possibilidade de tais eventos, se confirmados, terem o condão de, em tese, 

configurar infrações contratuais e, consequentemente, levarem à aplicação de penalidades, confere-se 

ao Senhor o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento deste, para o exercício de seu direito 

de manifestação e defesa, o que deve ser feito por escrito e protocolado na Sede da Prefeitura. 

Também confiro a Vossa Senhoria a oportunidade de se pronunciar acerca do intuito 

administrativo de rescindir o contrato, em vista das frequentes dificuldades em sua execução. 

Os autos do processo em que formalizada a contratação estão à disposição de Vossa 

Senhoria para extração de cópias e exame. 

Atenciosamente, 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

[nome do responsável] 

[função do responsável] 

 

1ª VIA 

 

RECEBIDO EM 
 

___/___/_____ 

 

 

20
26

-J
M

H
H

03
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/1

0/
20

26
 1

4:
36

   
 P

Á
G

IN
A

 1
36

 / 
14

2



       

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Secretário Robson Gonçalves da Silva 
Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29.387-252 

CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 99884-3729| www.iuna.es.gov.br/gestao | gestao@iuna.es.gov.br 

Página 137 de 141 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO III 

MODELO SIMPLIFICADO DO TERMO DE GARANTIA AUTÔNOMO 
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ANEXO III: MODELO SIMPLIFICADO DE TERMO DE GARANTIA 
AUTÔNOMO 

 

 

A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [número, na condição de 

contratada no âmbito do Edital nº[número]/[ano] e da ATA nº [número]/[ano], 

declara que assume responsabilidade direta e integral perante o Município de Iúna 

pela garantia técnica dos equipamentos fornecidos, pelo prazo mínimo de 36 (trinta 

e seis) meses, contados do recebimento definitivo. 

A garantia abrangerá defeitos de fabricação, falhas de funcionamento, 

componentes, peças e acessórios fornecidos com os equipamentos, incluindo 

reparo, substituição de peças, mão de obra, atendimento presencial ou recolhimento 

e devolução dos equipamentos, quando tecnicamente necessário, sem custos para 

a Administração. 

A responsabilidade assumida neste termo independe da garantia oferecida pelo 

fabricante e permanecerá válida durante todo o prazo de garantia, ainda que o 

contrato principal ou a ata de registro de preços seja encerrado. 

Canais disponibilizado: (informar todos os canais oficiais disponibilizados 
pela contratada)  

Local e data 

_________________________________________ 

(Nome, e cargo do responsável legal da empresa) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO III 

MODELO SIMPLIFICADO DO TERMO DE GARANTIA AUTÔNOMO 
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ANEXO IV : MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E CIÊNCIA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [número], 

com sede em [endereço completo], neste ato representada por [nome completo], 

inscrito(a) no CPF sob nº [número], na qualidade de [cargo], doravante denominada 

CONTRATADA, declara, para os devidos fins, que: 

I — declara está ciente e concorda com as disposições, condições e obrigações previstas no 

Edital do Pregão Eletrônico nº [número]/[ano], no Termo de Referência e nos demais 

anexos e documentos integrantes da contratação; 

II — compromete-se a cumprir integralmente as obrigações assumidas no procedimento 

licitatório, na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual ou em outro instrumento 

que formalize o fornecimento, conforme o caso; 

III — declara que as informações e os documentos apresentados durante o procedimento 

de contratação são verdadeiros, autênticos e legítimos, responsabilizando-se por sua 

exatidão; 

IV — compromete-se a observar as orientações da Administração, do gestor e dos fiscais 

responsáveis pelo acompanhamento da execução, sem prejuízo da responsabilidade da 

contratada pela execução integral do objeto; 

V — reconhece que este termo não substitui o edital, o Termo de Referência, a Ata de 

Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento de formalização do fornecimento, nem 

limita as obrigações neles estabelecidas. 

 

 

 

Local e data 

_________________________________________ 

(Nome, e cargo do responsável legal da empresa) 
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ANEXO 10 – B 

PREÇOS CONTRATADOS 

 

 

 

 

 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID QUANT UNT TOTAL 
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